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DÍVIDA EITEBIA 

O Brasil deve 108 bilhões de dólares aos 
bancos internacionais. E quanto mais 
paga (enviamos ao exterior mais de 1 
bilhão de dólares a cada mês), mais 

deve. Sem dinheiro em caixa, o governo 
suspendeu parcialmente os pagamentos. 

Mas já procura negociar com a 
comunidade financeira internacional 

formas de "honrar" os empréstimos, sem 
antes investigar a fundo a natureza e 

legitimidade (que hoje está sob suspeita) 
da dívida. Leia a respeito nas páginas 4 e 5. 

EDITORIAL 

Palavru e·fatos 
O governo, e os conservadores 

dizem que o presidente não 
pode ser colocado sob a tutela da 
Constituinte. Mas onde existe 
esta tal tutela? O que existe é o 
direito da Constituinte, que na 
própria convocação foi qualifi­
cada como livre e soberana, de 
alterar todas as instituições do 
pais - inclusive os direitos, deve­
res, prerrogativas e tarefas do 
chefe do governo. Enquanto isto, 
de fato, o que se vê é a tentativa do 
governo de intervir na Assembléia 
nomeando o deputado Carlos 
Sant' Anna como líder do ~overno 
na Câmara mas com inegavel fun­
ção de a tu ar como tal na 
Constituinte. 

T udo na verdade revela a in­
tenção de limitar a Consti­

tuinte, de impedir a formulação 
de uma. Carta Magna realmente 
moderna, nova, democrática, de 
acordo com o anseio da imensa 
maioria dos brasileiros. A própria 
discussão do regimento interno se 
transformou numa manobra para 
solapar a sua autoridade. A sobe­
rania da Constituinte devia ser 
uma questão preliminar - aliás já 
definida na convocação, como 
livre e soberana. Mas na prática se 
chegou à esdrúxula situação de 
subordinar esta soberania· a uma 
questão de ordem regimental. 

O s conservadores, entretanto, 
têm encontrado obstáculos. 

As correntes democráticas, con­
tando com o respaldo da opinião 
pública, têm levantado a voz para 
denunciar a sabotagem e exigir 
mudanças. Mas é forçoso reco­
nhecer que esta atividade parla­
mentar não têm ainda encontrado 
apoio em manifestações públicas 
de peso. A experiência das jorna­
das das diretas-já indica que com 
o povo nas ruas as forças progres­
sistas multiplicam sua capacidade 
de ação no parlamento. As inicia­
tivas para criar as plenárias ou 
comissões por uma Constituinte 
avançada estão na ordem do dia. 
Atuar neste sentido é uma tarefa 
urgente de todo trabalhador 
consciente. 

T eoricamente a Constituinte 
poderia aprovar a nova Car­

ta Magna nesta semana, por 
exemplo. E ao fazê-lo, revogaria 
integralmente a Constituição em 
vigor, imposta pela Junta Militar 
em 1969. No entanto, o governo e 
os setores mais conservadores 
pretendem negar à Constituinte o 
direito de revogar, durante a ela­
boração da nova Carta, dispositi­
vos da Constit.uição que represen­
tam entraves ao estabelecimento 
de um clima democrático mínimo 
no país. Fica evidente o esforço da 
burguesia para prolongar artifi­
cialmente a vigência de normas 
autoritárias herdadas da ditadu­
ra. 

O governo diz que a intenção de 
certas correntes é a de encurtar o 
mandato do presidente da Repú­
blica. Pode ser, de fato, que exis­
tam articulações neste sentido. 
Mas a questão do prazo é secun­
dária. Embora Tancredo Neves 
houvesse firmado o compromisso 
de fixar o seu próprio mandato 
em quatro anos. O essencial, que 
o governo e os conservadores pre­
tendem dificultar,é o estabeleci­
mento de um novo sistema de 
governo, com o fim do presiden­
cialismo e a implantação de um 
governo de co-responsabilidade, 
como propõem correntes progres­
sistas de peso. 

O governo, e o próprio sena­
dor Fernando Henrique, di­

zem que não se pode criar o "auto­
ritarismo da Constituinte". Isto 
equivale a jogar areia nos olhos 
dos trabalhadores. A Consti­
tuinte, para elaborar a nova lei 
maior do país, deve estar inves­
tida de plenos poderes- e foi eleita 
com esta finalidade. Enquanto 
isto, já se acumulam para análise 
do Legislativo, 124 decretos-leis 
do Executivo (sem contar os últi­
mos que dizem respeito aos alu­
guéis e outros reajustes). Este 
autoritarismo, que vem do regime 
militar, é que precisa ser urgente­
mente barrado. 

Para onde vai a 
URSS da "era de 

Gorbatchev"? 
A pretexto de modernizar e tornar competitiva a 
economia da URSS, o líder soviético aumenta a 

autonomia das empresas e manda às favas a planificação 
estatal, na polatica do glasnost (transparência). P. 2 
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O que transparece das 
reformas· de Gorbatchev? 

Uma ofensiva publici­
ria sem precedentes 

Jaftm marcado a política 
"transparen ci a" 
nost) desencadeada 

""'"" ....... "' dirigente da União 
ética, Mikhail Gor­
ev. Líderes políti­

reacionários e artis-
consagrados são 

amados a Moscou 
ver de perto a "era 

orbatchev". Ageptes 
propaganda sovié­

...... ~r~-.a, como o escritor E. 
nko, percorrem 

mundo para ganhar 
oio à política do 

~>.:••·!ro•rnlim. Mas as mo-
causam também 

ilii,~i"~·ãncia e desconten-
- na URSS e 

outros países. Afi-
1, o que transparece 
glasnost? 

-ÍI·T•Gorbatchev diz que suas 
mt..eiormas visam "converter 
:. :nosso país em um modelo de 
1;

1Estado altamente desenvol­
r 'vtdo, em uma sociedade com a 
r J;économia mais avançada, a 
-f .democracia mais ampla, a ética 
J;rm-ais elevada e humana". 
r1Nobres objetivos, portanto. Ao 
-1; rpenos nas palavras. Vejamos 
• l 06. fatos. 

~~~o campo econômico, de 
; ·a~voga que "as tarefas compli-
0 ;çflpas ~ d.e grande ~nvergadura 

tircessanas ao pais reclamam 

1
)Jm conseqüente e indeclinável - 'de1senvolvimento da autoges­

t: r'ã'o socialista". Ou seja, quer 
r- rlláior autonomia para os diri-
' rgêntes das fábricas decidirem 
1 sóbre produção e qualidade 

r:'dbs produtos, política de salá-
1' rl_bs, demissões etc. Ora, a 
0 1a'dtonomia para os dirigentes 
·'çtás fábricas põe abaixo a phini­
'·fi<;ação estatal da economia. 

0 fÇ)ssib1Iit~, de outra parte, a 
rncóiholidàÇão dà concorrência e 
-·:.a. dispu_ta pelos mercados den-
7 .:{fk) da própria URSS, fazendo 
'Hcoar pelo ralo o projeto de 
construção da sociedade 
..socialista. 

Ainda na economia, o líder 
do Kremlim quer presença 
maior do capital estrangeiro no 
país. Para atrair as multi nacio­
nais, anunciou a liberação da 
associação de empresas estran­
geiras com as soviéticas Uoint 
ventures) . As múltis poderão 
ter até 49% das ações das 
empresas, ficarão livres de 
impostos "por vários anos", 
terão total independência com 

relação aos planos estatais da 
economia, poderão competir 
no mercado interno e externo 
Fom as empresas soviéticas, e 
terão a remessa de lucros para 
suas matrizes facilitada. - O lei­
tor deve ter notado que esta via 
de atração de capitais interna­
cionais (na verdade, explora- -
dores estr?ngeiros) nada mais é 
do que a já existente em países 
capitalistas, mesmo aqueles 
que nem de longe passaram por 
uma experiência socialista, 
como o nosso Brasil... 

Vale abordar também a mili­
tarização da economia. Embo­
ra a direção do PCUS tenha 
reforçado sua,ênfa,se no sentido 
de se apresentar como o grande 
baluarte da paz, no momento 
mesmo em que se realizava em 
Moscou, com grande aparato 
propagandístico, um "Fórum 
mternacional por um, mundo 
não-nuclear e pela sobrevivên­
cia", em Genebra o represen­
tante soviético na "Conferência 
sobre o désarmamento", Yuli 
Vorontsov, afirmava que "o 
objetivo norte-americano é ter 
superioridade militar. Nós não 
desejamos ser os primeiros, ­
mas se eles insistirem na cor­
rida armamentista nós o 
seremos". 

Em janeiro, numa reunião 
do Comitê Central, Gorbat-

chev propôs voto secreto e plu­
raridade de candidaturas para 
todos os níveis da direção do 
PCUS. "Esta é a melhor 
maneira de as reformas econô­
micas aprovadas no 27'! Con­
gresso (de março de 1986) 
chegarem à esfera política". 
Logo em seguida, na pequena 
cidade mineira de Donetsk, 
Ucrânia, três candidatos dispu­
taram a direção do Konsomol 
(organização da juventude 
comunista). 

CORRENTES NO 
PARTIDO 

Se, na sociedade, o voto 
secreto e a pluralidade de can­
didatos são avanços alcança­
dos pelo movimento social, o 
mesmo não se pode dizer 
quando isso ocorre no Partido 
Comunista. O PC é a organiza­
ção política da classe operária, 
seu Estado Maior. Nele não há 
lugar para vários grupos ou 
correntes políticas que dispu­
tam entre si a hegemonia da 
organização. Então, por que a 
eleição secreta no PC? O que há 
para esconder, e de quem? Na 
ve-dade, esta medida preconi­
zada por Gorbatchev faz trans- ' 
parecer, isto sim, as disputas 
mtestinas vividas pelo PCUS, 
onde um ala apóia as reformas 
atuais, outra - ligada ao fale-

cido Brejnev - resiste a essas 
mudanças, e por aí vai. Gorbat­
chev quer o voto secreto para 
melhor conseguir o controle 
sobre o partido e o Estado- que 
ainda não domina de forma 
absoluta. 

As liberalizações não ficam 
só ao nível do partido. Mani­
fe~tações sionistas estão sendo 
toleradas em Moscou. O escri­
tor anticomunista Boris Pas­
ternack voltou a ser editado. 
Preparam-se mudanças na 
legislação referente aos direitos 
políticos. Essa "democratiza­
ção", ao mesmo tempo que 
demonstra o quão distanciada 
estava a URSS de um verda­
deiro socialismo (as massas tra­
balhadoras sem liberdade, os 
burocratas no poder com o 
controle da vida política etc.), 
possibilita também que as for­
ças do capitalismo que prevale­
cem no país e as disputas entre 
elas apareçam mais aberta­
mente. E o caráter do que acon­
teceu na URSS a partir do 
golpe revisionista encetado por 
Nikita Kruschev ficará mais 
evidente também para o povo 
soviético. 

TRILHA REVISIONISTA 
Essa política colocada em 

prática por Gorbatchev segue, 
no fundamental, a senda revi­
sionista inaugurada por Nikitll 
Kruschev, que também queria 
maior autonomia para as uni­
dades produtivas em contrapo­
sição à planificação estatal; 
transformou o partido da 
classe operária em "partido de 
todo o povo"; substituiu a dita­
dura do proletariado por uma 
"ditadura de todo o povo" que 
levou a esse estado de coisas 
atual da URSS. 

Os pressupostos de Gorbact­
hev e de Kruschev são os mes­
mos: o marxismo "envelhe­
ceu", a revolução deve ser 
substituída por uma "transfor­
mação pacífica" do capitalismo 
em socialismo (artigo recente 
do "Pravda", órgão oficial do 
PCUS, afirma, mclusive, que 
revoluçãQ pode quebrar o equi­
líbrió '~folítlco mundial, colo- ... 
cahdo etn risco a "paz", e 
portantô déve ser evitada). 

Nada disso aponta para a 
construção de uma sociedade 
sem classes, sem exploradores e 
explorados, onde todos traba­
lhem e todos tenham direito a 
uma vida digna e feliz. A "era 
Gorbatchev" é a era da URSS 
buscando modernizar sua eco­
nomia, nos moldes capitalistas, 
para melhor competir com os 
EU A na disputa pelo domínio 
do mundo, na busca de novos 
mercados e novos povos a 
explorar. E isso é anti­
socialismo. 

(Carlos Pompe) 

Vaticano quer livrar Marcinkus 
·das garras da lei terrena 

A Justiça italiana expediu mandado de prisão contra o 
arcebispo Paul Marcinkus, presidente do Banco do Vati­
cano (também chamado de Instituto de Obras Religiosas). 
A prisão decorre de um velho escândalo, que envolve a 
falência fraudulenta do Banco Ambrosiano, a morte de seu 
presidente por enforcamento, falências de outros bancos 

italianos e articulações com a Máfia e a maçonaria. 

O Banco do Vaticano é a ins­
tituição que centraliza as finan­
ças da Igreja Católica a nível 
mundial. Era o principal acio­
nista do Banco Ambrosiano, 
.que teve sua falência decretada 
em 1982, com um rombo de 1,4 
bilhão de dólares. A participa­

o do Vaticano, através da 
gura de Marcinkus, se dava 
a seguinte forma: O Banco do 

,Yaticano tomava emprestado 
:.(linheiro do Ambrosiano, para 

destinar à instituições financei­
as fictícias, supostamente con­
_oladas pelos católicos. 

.Assim, encobriu-se um rombo, 
• temporariamente, que chegou 
à cifra de I ,4 bilhão de dólares. 

Como o presidente do Banco 
Ambrosiano era ligado à loja 
maçônica P-2 (financiadora da 
ultra-direita na Itália e na Amé­

·rica Latina), dá para concluir· 

Junto com Marcinkus foram 
condenados outros funcioná­
rios do Banco do Vaticano, 
envolvidos nesse escândalo e . 
em outros do mesmo tipo. 

MARCINKUS E O PAPA 

O arcebispo Marcinkus é 
figura conhecida no Vaticano 
por outras suspeitas. Nomeado 
pelo Papa Paulo VI para ocu­
par o cargo de presidente do 
Banco, Marcinkus controla o 
dinheiro proveniente da contri­
buição dos 800 milhões de fiéis 
à religião. Com esse dinheiro, a 
Igreja Católica é acionista de 
diversas empresas multinacio­
nais e bancos europeus (como 
ç_ra _g __ ç-ªso do Ambrosiano). 

Marcinkus e o papa: buscando apoio para livrar-se da justiça 

Por seu físico avantajado e por 
andar s.em_pre ao seu lado, é 
conhecido como o "guarda­
costas do papa". 

V A TI CANO PROTEGE 
CRIMINOSO 
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Regan e Reagan: relacionamento abalado 

''Conexao iraniana'' 
mostra a podridão 

da Casa Branca 
A Casa Branca está na defen­

siva. Após a demissão do chefe 
da Casa Civil, Donàld Regan, o 
presidente Ronald Reagan teve 
que retirar a indicação de 
Robert Gates para a direção da 
ClA em substituição a William 
Casey. E o subsecretário de 
Estado para a América latina, 
Elliot :\brams, também está 
para cau. 

São as repercussões do escân­
dalo da venda ilegal de armas 
para o Irã e envio -também ile­
gal - de dinheiro para mercená­
rios que tentam derrubar o 
governo sandinista, da Nicará­
gua - aliás, o dinheiro sumiu ... 

Em 26 de dezembro, Reagan 
· nomeou os senadores John 

Tower e Edmund Muskie e o ofi­
cial da Força Aérea, Brent Sco­
wcroft, para "investigar" o 
escândalo da "conexão ira­
niana". A comissão tinha por 
objetivo esvaziar iniciativa do 
Congresso de fazer sua própria 
investigação sobre o tráfico de 
armas. Mas não deu certo. O 
Congresso nomeou sua comis­
são, que está em atividade. 
Mesmo assim, a "Comissão 
Tower" divulgou agora o resul­
tado de seus trabalhos. 

Vale salientar, antes de tudo, 
o esforço deliberado de inocen­
tar o patrão'. Segundo a "Comis­
são Tower" l o presidente 
~'clara.men'te não eirfeHft~u a 
natureza da operaÇão· em que 
esteve envolvido" - no caso, um 
atestado de incapacidade mental 
do dirigente principal da 
superpotência do Ocidente! E 
va1 mais além: "O presidente 
Reagan não pretendia enganar o 
P.úblico ou encobrir atividades 
1legais". Tower teve que encon­
trar ao menos um culpado para 
os atos ilegais. E afirmou no seu 
relatório: "O estilo de governo 
de Reagan deixa muitas respon­
sabilidades a seus assessores. 
Donald Regan é o principal res­
ponsável pelo caos que desceu 
na Casa Branca". 

DESGASTE DE REAGAN 
Reagan aproveitou a deixa e 

logo nomeou Howard Baker 
para a chefia da Casa Civil, 
livrando-se de Regan. Mas as _ 
pressões da opinião púbfica, dos 
diferentes grupos que degladiam 
entre si dentro do Partido Repu­
blicano (o partido de Reagan, 
Regan, Tower e Baker), e tam­
bém do Partido Demcrata -
apostando no desgaste da Casa 
Branca, de olho na sucessão pre­
sidencial- não pararam, e a onda 
de demissões deve continuar. A 
retirada da indicação de Gates 
para chefiar a CIA. às vésperas 

do exame de seu nome pelo Con­
gresso, é indício de que os ocu­
pantes da Casa Branca ainda 
não tomaram pé da situação em 
que se lançaram com seus 
desmandos. 

~ara o Partido Democrata, o 
escandalo da .. conexão ua-­
niana" é uma fonte de desgastes 
contínuos para Reagan, quando 
s~ ~proximam eleições presiden­
Ciais nos EU A - devem ocorrer 
no próximo ano. Além da pecha 
de mcompetente 9ue lhe passa a 
"Comissão Tower ',o presidente 
tem sido vítima tambem de suas 
próprias trapalhadas. Quando o 
escandâlo veio à tona, Reagan 
simplesmente tentou negar a 
existência da venda ilegal de 
armas. Depois que os atos ilegais 
ficaram comprovados, ele ainda 
elogiou o coronel Oliver North, 
um dos principais implicados no 
tráfico de armas e desvio de 
dinheiro, alçando-o à posição de 
"grande patriota". 

No dia 24 de novembro do 
ano passado, Rea~an disse que 
não demitiria mnguém por 
causa do escândalo. Não passa­
ram 24 horas, e ele viu-se obri­
gado a demitir o coronel North e 
o almiranteJohn Poindexter. Os 
dois, antes de deixarem a Casa 
Branca, destruíram e adultera­
ram documentos, conforme con­
fessou depois a assessora de 
North, Fawn W11ll1 misto ,de 
secretária, manêqUim e ~atai.J 
Hari ianque. ' · · 

As coisas ainda não pararam 
por aí. O chefe da CIA, William 
Casey, que de início alegou des­
conhecer o escândalo, teve que 
depois· admitir que chegou inclu­
sive a usar parte do dinheiro 
arrecadado com a venda das 
armas em operações de espiona­
gem e sabotagem mundo à fora. 
Casey sofreu um derrame cere­
bral e foi afastado da ClA. O 
ex-assessor de Segurança de 
Reagan, Robert McFarlane, 
tentou o suicídio com uma over· 
dose de calmantes, um dia antes 
de depor p'erante o Congresso 
sobre o escândalo. 

E em meio a esses caos - que a 
Comissão Tower tenta jogar nas 
costas de Donald Regan -,o pre­
sidente Reagan é acometido de 
súbita amnésia. Depois de ter 
confessado que deu permissão 
verbal para a venda ilegal de 
armas, voltou atrás em suas 
declarações e disse que "esque­
ceu" se havia ou não autorizado 
a tramóia ... Um prato cheio para 
o Partido Democrata. Mas, 
mais que tudo, uma demonstra­
ç~o cabal' de como é podre o 
SIStema de poder da grande 
potência imperialista. 

Tribunal militar sionista 
julga a brasileira Lamia 

Teve início no dia 28 de feve­
reiro, na cidade de Nablus, 
Cisjordânia, o julgamento da 
brasileira Lamia Maruf Hassan. 
Lamia está sendo julgada por 
um tribunal militar de Israel, 
acusada de participação no 
seqüestro e morte do soldado 
israelense David Manôs, em 
1984. Ela é acusada, ainda, de ter 
participado de "atos terroristas" 
(é assim que os sionistas de Israel 
denominam a resistênéia patrió-· 
tica dos povos árabes). 

foram presos no início do ano 
passado. Taufic foi barbara­
mente torturado. Lamia foi 
jogada em lugares bem úmidos e 
SUJOS nas ván~s pris?es .por que 
pã~sou. O Exercito s10msta che­
gou inclusive a discutir se dina­
mitaria ou não a casa onde 
Taufic e Lamia moravam, tama­
nho o ódio que nutrem pelos 
palestinos suspeitos de resisti­
rem ao domímo de IsraeL 

REGIME DE TERROR 
A advogada de Lamia, Felícia 

Langer, está pessimista com 
relação ao resultado do julga­
mento: "eles decidiram conde­
nar Lamia po~ assas~inato", 

para onde o dinheiro ia. Tudo 
com o aval do arcebispo Paul 
Marcinkus. 

Ao assumir o cargo, o papa 
João Paulo I quis verificar o . 
funcionamento do banco e a 
atuação do seu presidente. Não 
conseguiu, p9is morreu logo 
depois de assumir o cargo. Há 
suspeitas de que sua morte foi 
provocada por envenenamento 
e · novamente com envolvi­
mento do arcebispo Paul Mar-

Sendo uma nação indepen­
dente, o Vaticano não é obri­
gado a extraditar o arcebispo 
para que cumpra a pena na Itá­
lia. Aliás, a tendência é do Vati­
cano proteger Marcinkus. 

Lamia, filha de palestinos 
radicados em São Paulo, casou­
se com o professor e comerciante 
Taufic Abdul, passando a viver 
na Cisjordânia - território ocu-

-;;;;:::::!f:;'io: · 'tarme e por rael. 
.. fi · a te do g o AI 

, 
de trabalho diante do tribunal 
militar. Dois delegados da Cruz 
Vermelha e um representante da 
Embaixada do Brasil em Israel 
estão assistindo ao julgamento. 
Os militares decidiram adiar 

O escândalo tomou propor­
ções maiores quando, semanas 

~ depois Je decretada a falência 
.. do Ambrosiano, seu presi­
dente , Roberto Calv1, foi 
em::ontrado enforcado sob uma 

-, ponte em Londres. Até hoje 
não se sabe cono se deu esse 
enforcamento, se foi suicídio 
ou assassinato . 

,11:1" 

- c in k us. temeroso de s ua_s 
atividades serem postas à nu. 

Hoje, o relacionamento de 
Marcmkus com o atual papa, 
João Paulo 11, é çlos melhores. 

O porta-voz do Vaticano, 
Joaquim Navarro declarando­
se "surpreso com a ordem de n 
prisão", disse que o Vaticano 
rejeita o mandato de prisão da 

Fata e ad • 

A brasileira e seu 

i r ,i.di:lm nt tí "d 
,;,.,, e pen s 

'daâe. Assim enquanto os sio-
- 1 m silêncio sobre a 

sentença, Lamia continua 
encarcerada. 
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Dr. Lyra, de terno escuro, à esquerda. sempre junto de Dutra. a senil,:o da Li~ht 

O Iobby da Light na 
Constituição de 1946 

Lobby se tornou uma palavvra corriqueirra 
na imprensa. Tenta-se passar a idéia de que 
estes grupos de pressão, em geral, a serviço 
do grande capital, são perfeitamente naturais 
na atividade democrática. Um exemplo histó­
rico, que serve para ilustrar o caráter nocivo 
deste mstrumento, é o da Light. 

A Light, desde o seu m_operíodo, este agente da 
estabelecimento no Brasil, L1ght havia determinado a 
primou pelo desrespeito às apreensão de várias edições 
normas contratuais e por da "Tribuna Popular" e a 
pressões sobre o governo repressão violenta da greve 
para obter mais vantagens dos trabalhadores da mui­
ou impedir punições para tinacional canadense. 
seus crimes. Na Consti- Pereira Lyra promoveu 
tuinte de 46, recorreu a também uma reformulação 
deputados e senadores cor- nos quadros da polícia, 
rompidos, mobilizou os readmitindo elementos 
meios de comunição e, em espancadores e corruptos 
particular, usou os serviços que haviam sido afastados 
de Pereira Lyra, ex- em período anterior. 
consultor jundico da 
empresa, que foi noemado 
diretor do Departamento 
de Segurança Federal -
cargo que abrangia a chefia 
de polícia da capital 
federal. 

Em agosto de 1946, 
diversos protestos estudan­
tis e populares foram reali­
zados contra a carestia de 
vida e contra a falta de pro­
dutos no comércio. Nas 
manifestações de 30 de 
asosto principalmente, a 
L1ght espalhou provocado­
res entre os manifestantes, 
com a função de estimular 
tumultos e quebra-que­
bras. Chegou a ceder bon­
des especiais para o 
deslocamento dos grupos. 

PROVOCAÇÕES 

Imediatamente surgiram 
boatos de "estado de sítio", 
de supressão da soberania 
da Constituinte e até de seu 
fechamento. Por sua vez, 
sob o comando de Pereira 
Lyra, a polícia usou e abu­
sou da violência, prendeu 
jornalistas que se opunham 
aos interesses àa Light e até 
um deputado. Neste mes-

Coincidentemente, nos 
dias 30 e 31 de agosto esta­
vam sendo votados na 
Constituinte os artigos 151, 
152 e 153, que tratavam do 
regime das empresas con­
cessionárias de serviços 
públicos - entre elas a 
Light. 

As pressões da Light 
foram recpmpensadas. O 
artigo 15 r passou a dizer: 
"A lei disporá sobre o 
regime das empresas con­
cessionári-as de serviços 
públicos". Mas a proposta 
original era: "A lei regulará 
a nacionalização das 
empresas concessionárias 
de serviços públicos". Em 
relação às tarifas, a pro­
posta original era: "Será 
determinada a fiscalização 
e a revisão das tarifas dos 
serviços explorados por 
concessão a fim de que, cal­
culadas com base no custo 
histórico, os lucros das 
concessionárias, não exce­
dendo ajusta remuneração 
do capital, lhes {>ermitam 
atender às necesstdades de 
melhoramento e expansão 
destes ~erviços". Mas ·a 
redação final ficou: "Será 

determinada a fiscali7ação. 
... a fim _de yu_e os Iu_cros das 
concess10nanas. nao exce­
dendo a justa remuneração 
do capital. .. " 

JOGO SUJO 

Caiu a nacionalinção e 
caiu o custo histórico. 
Custo histórico é aquele 
que leva em conta o capital 
originalmente investido e a 
sua depreciação. O critério 
da justa remuneração do 
capital é evidentemente 
subjetivo e é determinaqo 
pela pressão realizada pela 
empresa- este foi o que pre­
valeceu. No artigo 153 tam­
bém caiu a proposta de que 
"a lei regulará a nacionali­
zação das minas, jazidas 
minerais e quedas d'água 
ou outras fontes de energia 
hidráulica, j,ulgadas bási­
cas ou essenciais à defesa 
econômicá ou militar do 
país". 

O lohhy da Light funcio­
nou. Seus interesses foram 
~arantidos pelo clima de 
msegurança criado. Além 
dos constituintes direta­
mente atrelados às multi­
nacionais, muitos outros 
aceitaram · as imposições, 
acovardados com a hipó­
tese de uma ditadura atra­
vés de um golpe militar. 

A democracia prevê o 
choque aberto de opiniões. 
A mobilização de massas, 
para pressionar em favor 
de seus interesses é perfei­
tamente válida nestas 
regras do jogo. Mas a ativi­
dade por baixo do {>ano, as 
manobras, as intimidações, 
a corrupção, merecem mais 
dura condenação. São os 
lobbies, procedimentos 
usados pelos grandes gru­
pos e pelas multinacionais, 
para assegurar privilégios 
que não pqdem ser expos­
tos abertamente diante da 
opinão pública. 

O presidente apresenta o 
seu. programa no Congresso 

O presidente Sarney enviou ao Congresso Nacio­
nal, P-Or ocasião da reabertura do órgão no último 
dia I~ , uma longa e otimista mensagem. Nela, ele 
descreve as linhas gerais do programa de seu 
governo e do regime que, por força da repetição e 
do costume, tornou-se convenção chamar de Nova 
República. 

No documento, que 
pode ser considerado um 
resumo do projeto de 
governo da grande burgue­
sia brasileira, o presidente 
procura sintetizar os obje­
tivos da Nova Repúbltca 
lembrando os· compromis­
sos que assumiu. de "rejei­
ção a recessão e ao 
desempre~o como meio de 
combate a inflação; com­
bate à probreza e maior 
eqütdade na distribuição 
de renda: postur~ indepen­
dente e responsável na 
negociação da dívida". 

REALIDADE OlJ 
RETÓRICA 

Em que medida as pro­
messas enumeradas por 
Sarney correspondem à 
realidade? No que tange ao 
primeiro item, "rejeição à 
recessão e ao desemprego 
como meio de combate à 
inflação", não há como 
negar que existe efetiva-
mente uma intenção de 
governo no sentido de 
concretizá-lo. 

Teoria e prática, con­
tudo. nem sempre estão rm 
harmonia. As medidas que 
vêm sendo adotadas no 
campo econômico. em 
especial desde n<,>vembrb 
passado (com destaque 
para o Cruzado 2). foram 
norteadas pela evidente e 
declarada finalidade de 
conter o crescimento da 
economia, não há como 
negar que possuem caráter 
recessivo. Convém acres­
centar que o presidente é 
mais ambicioso, com­
preendendo a "rejeição à 
recessão" como uma meta 
permanente, expressa no 
crescimento ininterrupto 
da produção. Propósito 
louvável, sem dúvidas, mas 
mas que de forma alguma 
pode ser alcançado nos 
limites do arcaico modo de 
produção capitalista. 

Quamo ao "combate à 
pobreza e maior eqüidade 
na distribuição da renda", 
ao lado de declarações 
sobre a necessidade de 
aumentar os valores reais 

das remunerações dos tra­
balhadores- inegavelmente 
contraditórias com a atual 
política de arrocho salarial 
-. a mensagem enviada ao 
Congresso menciona uma 
série de iniciativas paterna­
listas. Embora necessárias­
distribuição gratuita de 
leite às camadas mais mise­
ráveis da população e 
outras do -genêro - não 
garantem um avanço signi­
ficativo no "combate à 
pobreza". 

Por fim, Sarney entende 
como materialização de 
uma "postura indepen­
dente e responsável na 
negociação da dívida" a 
atual tática do seu governo 
(veja matérias a respeito 
nas páginas 4 e 5). Em pou­
cas palavras, a pretensão é. 
"a longo prazo, reduzir o 
peso dos encargos da 
dívida relativamente ao 
Produto Interno Bruto". 
Isto ocorreria fundamen­
talmente por meio da 
transformação de parte dos 
juros em novos emprésti­
mos. implicando em endi­
vidamento maior. O que. 
em certo sentido, não 
difere muito do que foi 
feito na época do Delfim 
Netto e está muito distante 
de uma postura realmente 
"independente e responsá­
vel". 

Constituinte: a direita 
mostra os dentes 

Plenário da Constituinte, 24 de 
fevereiro: Vai entrar em votação o 
regimento interno. o novo antepro­
Jeto preparado pelo senador Fer­
nando Henrique para ser submetido 
à apreciação dos constituintes res­
tringe significativamente a sobera­
nia da Assembléia. Não inclui a 
revogação dos decretos-leis, das 
Medidas de Emergência e de outros 
poderes excepcionais que o Execu­
tivo ainda preserva. Mantém apenas 
um instrumento- o parágrafo 7'? do 
artigo 57 -que prevê, g·enericamente, 
a possibilidade de mudanças consti­
tucionais durante os trabalhos da 
Constituinte. Através de longas 
negociações ocorridas dias antes a 
cúpula peemedebista e o grupo "pró­
soberania" cederam às pressões do 
PFL 

Mas a direita ainda não está satis­
feita. Seus articuladores consideram 
que mesmo o artigo 57 é uma 
ameaça . .Invocando uma desavença 
regimental o líder do PFL. José 
Lorenço, orienta sua bancada a 
retirar-se do plenário. Além deles 
saem os constituintes do PTB e do 
PDS. E sai um contingente razoável 
da bancada do PM DB. Não há quó­
rum para aprovar o regimento 
interno, a sessão é suspensa e a deci­
são fica adiada para a semana poste­
rior ao Carnaval. A direita ganha 
uma importante batalha na guerra 
do regimento interno. 

res. do pre_sidente e da maior parte 
da mesa diretora dos trabalhos da 
Constituinte submeteu-se a tama­
nha humilhação? Por que renunciou 
a cada uma das teses que defendeu 
durante a campanha eleitoral? Por 
que desceu degrau após degrau até 
assumir posições idênticas às do 
PFL'! 

Para vencer este conjunto de f-Or­
ças o PM DB precisaria de determi­
nação política. Mas como, se por um 
lado ele mostra-se incapa7 de 
afastar-se da sombra do Palácio do 
Planalto. e se por outro e\ita a t'Odo 
custo aproximar-se da csqucroo'! 
Como. se poucos dias após a intro­
missão o-,tensiva do Exccuti\o r na 
Constitu in• Uhsses Guimarães 

Não é difícil encontrar as respos- a\ ista\a-sc ~m ·sarne\' e campa-

Ganharia outras nos dias que se 
se~uiram. Em 3 de março os pró­
pnos líderes peemedebistas procura­
ram o líder do PFL para oferecer-lhe 
um acordo. modificando o antepro­
jeto de, Fernando Henrique e limi­
tando a possibilidade de alterar a 
Constituição atual às situações em 
que houver "ameaça con'Cfeta aos 
trabalhos da Constituinte". E no dia 
4 de março José Lourenço apresenta 
novas exigências. Além de reduzir 
ainda mais a soberania, o PFL agora 
exige que o regimento elimine os 
projetos de iniciativa popular, a rea­
lização de audiências populares 
pelas comissões da Constituinte e 
qualquer tipo de consulta plebiscitá­
ria antes da aprovação do texto final 
da nova Carta. "Se o PMDBdiscor­
dar, nós vamos 'bater chapa' no ple­
nário" - ameaçou José Lourenço. 
"~e querem ser derrotados, nós esta­
mos treinados nisso. Já os vencemos 
cinco vezes". 

tas. Na guerra do regimento. a - ra\a o encontro a uma ,;conversa de 
direita soube apoiar-se em alicerces namorados'"? 
m1;1ito .s~lid~s. O prime!ro_ é_ a pró- Tudo ind ica que o regimento ·erá 
pna ngcnc1a da Con~t~tUlçao her- fi _nalmente \Otado nos próxi\flos 
dada dos governos mtlltares. Para dtas 9 e 10. Resta saber se o conjiln'to 
pres:ná-la os conser~·adores_ não da bancada peemedebista. reiór-
prew;~m ganhar uma so Yotaçao em nando do Carn<t\al. seguirá os aci:}r-
plenáno. Bas~a apelar par~l mano- dos feitos por seus líderes com a 
bras, _como JI7er~m no d1~ 24 de direita. Alguns indícios davam 
fevereirO . ~)em d!S~O. eles te!ll_COI1- conta. lJUítndo fechúntmOS esta COi-
tado com f1~me apot<? do Palacto do ção, que pode h a\ c r alguma revolta. 
Planalto. Am~a no dta 24f?arlamen- O dcpu r: td< Haroldo Lima, líder'SJo 
tar7s progressistas denunc 1ar~m. que _PC do_ B. relatou à Tribuna q\-lc;; a 
o l1der do governo na Constttumte. 1ntromtssão de enviados do Plana.lto 
Carlos Sant'Anna, pedia ostensiva- nos trabalhos do dia 24 causou visí-
m_e~te para que _se _retirassem do pie- vel irritação entre inúmeros pafla-
nano os constttumtes que fossem mentares. E no dia 2 de março o 
"amigos do Sarney", E depoi;S fiço~. deputado Egídio Lima, influentç em 
provado o envolvimento na mano- setores avançados do PM DB suge-
bra de pelo menos três ministros, ria que proçurará nas próxi~as 

Por que o PMDB, que dispõe de 
maioria absoluta dos parlamenta-

Paulo Brossard, Aluísio Alves a votações um entendimento com os 
Raphael de Almeida Magalh::\es. partidos progressistas. 

Um exemplo de submissão peemedebista oi 
A tabela, compara a primeira versão do anteprojeto preparada por Fe~nando Henrique •1 

· com os regimentos das outras Constituições brasileiras. Na ' 'ersão que seria votada em : ~: 
24/3, depois de pressões dos partidos progressistas, ' 'árias exigências foram abrandadas. '• ,. 

Requerimento 
.1121 -- l.891 1.9)4 1.946 

Nilo trata Não hata ..U. constitumte - U. constituinte de sessllo ex do assunto do as~to (Art. 54 - §211) ( Art. 37 - § 2R) traordináriB 

1 

Prorrogar Nilo trata U. consti- \Jia constituinte Utl constituinte 
sessCies dJ asSU'Ito }~~~t~5) (Art. 54 - § 4R) (Art. 37 - § 4R) 

Projetos de Nilo trata Nilo trata Nilo trata dJ U. constituinte 
Resoluçlo -do assunto do aSSU1tO assunto (Art. 54 - alínea B) 

ReqoJer imento Dez const1 Nilo trata 25 constituintes 
(Art. 95) 25 constituintes 

de urg&ncia tuintes do assunto (Art.62 - aHnea C) 
~rt.l6:J) 

Veriricaçllo de Ull consti\1 Ull consti- U• constituinte U. constituinte 
inte - tuinte ( Art.BO - aliena H e (Art. 61 - al!n!a H votaçllo 
(Art.l25) (Art. 51) Art. 86) e Art. 70) 

Modificar o Nilo trate Nilo trata ' Nilo trata do Nilo trata do 
Regimento doJ 8SSU1tO doJ assunto assunto assunto 

votaçllo em Nlo trata Nilo trata 
Nilo trata do 

Nilo trate do separado assunto do assunto do assunto assunto 

Adiamento de Nlo trate Nlo trata u. consti tulnte U. constituinte 
dlscusslo do assunto do assunto (Art.:>8o- § 2R, ali- (Art. 61 - § 2R ali-

nPA C n.ea C) 

Pedldo de Nlo trata Nilo trata U• constltullnte; sujei-
U• constituinte, su-lntormaçlo do assunto do assunto 

to a apo~amento. 
(Art. 80 - § JG) teito a apo~am~~to 

'Art 61 - ~R 
Oiscusslo e vo Nilo trata Nlo treta Nilo trata do Nilo trata 
taçllo imediata de do assunto do assunto assunto do assunto 
mat. relevante 

COil'tocaçlo de Por d!!cl slc Oito const! 2S constituintes Trinta constituintes 
sesslo secreta da Mesa tulntes (Art. 62) (Art. 45 ) 

(Art.l70) (Art. 40) 

• 

Deputado alagoano entra no 
"Agora posso dizer com orgulho 

que meu partido político foi, é e será 
até o último dia de minha vida o 
Partido Comunista do Brasil". Com 
estas palavras. e bastante emocio­
nado, o deputado constituinte 
Eduardo Bonfim, de Alagoas, anun­
ciou sua filiação ao PC do B no 
final de fevereiro. Seu ingresso for­
mal ocorreu num clima de grande 
vibração, numa solenidade que con­
tou com a presença de mais de 500 
pessoas que lotaram o auditório da 
reitoria da Universidade Federal de 
Alagoas. 

O ato teve a r a de inúme os 
sindicalis as, dmgentes de va 
entidades populare tudant e 
personalid des o 
vice-prefei o d , 
Campos e > pre ito 
governad eleit . Fe ............ ~ 
se fez rep sentar 
de Gabin te Civ1l, 
Renato R belo, da Ibl"er'!'ffi''N":~io­
nal do P ' . também partici-

nr ( 1 ' . 

Alba Correia. 4ue é presi-

Relatório FHC~ 
94 constituintes 
(Art. 33 - § JR) 

94 constituintes 
(Art. 33 - § 5R) 

94 constituintes 
(Art. 53 - § 5R) 

94 constituintes 
(Art.62 - al!nea B) 

94 con5t1 tulntes 
(Art. 68) 

94 constituintes 
(Art. 79 - alínea B) 

56 constituintes 
(Art. 26-548 .RAet.61) 

56 constituintes 
· (Art. 69) 

56 constituintes 
(Art. 60 - § SR) 

96 constituintes 
(Art.62 - § 4R) . 
94 constituintes 
(Art. 45) 
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Entenda a moratória brasileira 
A decisão de Sarney teve e ainda terá 

imensa repercussão interna e externa. Mas 
ela pode conduzir tanto à afirmação da sobe­
rant~ do país quanto à submissão completa 
aos Interesses dos credores. 

1 Os objetivos do qoverno são 
tímidos e conciliadores ... 

o. presidente José Sarney 
atram a atenção do público 
nacional e internacional 
quando anunciou, no dia 20 de 
fev~reiro, que o Brasil entrava 
e~~ oratória frente aos ban-
e estrangeiros. Na mesma 
n. em que milhões de brasi-
let s ouviram Sarney .garantir 
que o governo descarta defini­
tivamente um ajuste recessivo 
na .economia, uma pesquisa 
reahzada pela "Folha de S. 
Paulo" demonstrou que 54% 
da população de S. Paulo 
apoiavam sua atitude, contra 
apenas 14% que eram contra. 

O presidente disse também 
que a decisão não é um con­
fronto com os credores, e de 
fato vários membros da equipe 
econômica do governo, in­
cluindo o próprio ministro Díl­
son Funaro, miciaram imedia­
tamente negociações com a 
comunidade financeira inter­
nacional. No dia 3 de março, já 
em Londres, Funaro revelou à 
imprensa o que o .governo pre­
tende, em hnhas gerais, com 
estas negociações: mais dinhei­
ro emprestado dos governos 
estrangeiros e a capitalização 
dos juros .devidos aos banquei­
ros, ou SeJa, sua transformação 
em novos financiamentos. 

O ministro exemplificou: em 
1 Q81 o Brasil pagara de juros 12 

bilhões de dólares. No tempo 
dos militares a conta era paga 
arrochando-se violentamente 
os salários, reduzindo o con­
sumo interno de mercadorias e 
gerando em conseqüência mais 
sobras para exportações, com 
as quais se obtmham os dóla­
res. Funaro diz rejeitar este 
mecanismo, e afirma que a eco­
nomia do país não tem condi­
ções de gérar um superávit 
comercial (exportações menos 
importações) superior a 8 
bilhões de dólares. Por isso, ele 
ameaça: ou os credores 
emprestam mais 4 bilhões em 
87 ou os débitos não serão 
saldados. 

Pode ser que a fórmula pro­
posta pelo ministro possa evi­
tar, ou ao menos amenizar, a 
recessão descartada por 
Sarney. Mas ela trará proble­
mas graves no futuro. Pri­
meiro, porque levará o total da 
dívida externa brasileira a 
níveis ainda mais astronômi­
cos. Segundo, e mais grave, 
porque entre as propostas para 
a capitalização da dívida está 
uma que prevê sua transforma­
ção em ações de empresas bra­
sileiras. O resultado final das 
pretensões do governo seria, 
nesse caso, a desnacionalização 
ainda mais profunda da econo­
mia nacional. 

2 Mas esbarram nos problemas 
da comunidade financeira ... 

Há alguns anos não seria 
muito difícil para o governo 
brasileiro, ou de qualquer 
outro país deP.endente, obter 4 
bilhões de dolares por ano no 
sisl!éma financeiro internacio­
nal. Afinal, assim como os ban­
cos brasileiros, os grandes 
bancos americanos, euro,peus e 
jaiJoneses. sobreviv:em JUSt~­
mente graças aos JUros e as 
outras taxas que cobram sobre 
o d'ínheiro que emprestam. 

A partir de 1982, entretanto, 
os~' ~aíses que tinham acumu­
lada dívidas gigantescas passa­
ram a enfrentar terríveis 
dificuldades para pagá-las, 
deviC!o inclusive à alta colossal 
nas taxas de juros. Os bancos 
estabeleceram então uma nova 
ex~·-- ência para a concessão de 
em éstimos: eles querem diri­
gi' a economia dos países a 
quem enviam dólares. Crêem 
qüê só assim será possível asse­
gtfhir o pagamento dos valores 
e!V'p,restados. O Fundo Mone­
táJ1Ô InternaciC?nal - FMI - é, 
na quase totahdade das oca­
si~es , quem se encarrega de 
co.JMrolar os países devedores 
e~Lnome dos bancos interna­
ci9PfiiS. A esse controle se dá o 
nowe de "monitoramento". 

;Quase todas as declarações 
eqj\fidas por representantes 
dos credores do Brasil ou por 
membros dos governos com 
qu.e,t;n Funaro está negociando 
ir\cÍdem num ponto: elas consi-

deram que a política através da 
qual o governo brasileiro admi­
nistra a economia do país não é 
confiável. Afirmam que há 
uma onda de consumismo 
exagerado, e em conseqüência 
o país perdeu sua capacidade 
de exportare gerar dólares; que 
o Estado brasileiro acumulou-. 
uma dívida externa muito 
grande por investir muito em 
programas sociais; e que há no 
país um clima político naciona­
lista e portanto hostil aos capi­
tais estrangeiros. 

Por isso os banqueiros têm 
repetido que não concederão 
mais empréstimos ao Brasil 
enquanto o país não concordar 
com o "monitoramento" da 
economia pelo FMI, ou, em 
último caso, não adotar por 
conta própria o que eles cha­
mam de um "programa econô­
mico austero". 

A decisão brasileira causou 
mal-estar e dificuldades para 
estes banqueiros. Mesmo num 
momento em que as bolsas de 
valores de Nova York e de Lon­
dres têm acusado altas expres· 
sivas, as ações dos credores do 
Brasil caíram até lO% nestes 
centros, desde a moratória. E 
espalhou-se o temor de que, 
seguindo o exemplo brasileiro, 
outros países interrompam o 
pagamento de seus débitos, 
i~vando o sistema financeiro a 
uma grave crise. 

3., ... E na pos1ção retrógrada · 
dos conservadores bra~i~eiros 

JÃ direita reagtU de maneira parte dela prefenu I~norar o 
desigual à moratória. Uma apelo popular da medtda e par-,, 
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tir no primeiro momento para 
o ataque frontal a Sarney. "O 
presidente vai tornar-se presa 
das forças de esqueda e nacio­
nalistas, das quais não mais se 
libertará" - previu o jornal "O 
Estado de S. Paulo". "O país 
igualou-se a uma republiqueta 
latino-americana" declarou o 
industrial Antônio Ermírio de 
Moraes. 

Outros conservadores ado­
taram tática diferente. O sena­
dor Roberto Campos, conhe­
cido por suas posições aberta­
mente antinacionalistas , 
afirmou que a medida é posi­
tiva, desde que o presidente 
Sarney cumpra a promessa 
feita na TV ao adotar a mora­
tória e reduza drasticamente as 
despesas do governo. O ex­
ministro do Planejamento no 
governo Castello Branco, Otá­
vio Gouvêa de Bulhões, disse 
que a moratória precisa ser 
acompanhada da eliminação 
de todos os subsídios, inclusive 
o do trigo. E o deputado Del­
fim Netto foi ainda mais longe: 
para ele é preciso apoiar a dect­
são de Sarney,.. já que o governo 

torrou as reservas do país e não 
há como pagar o credores; mas 
é preciso ao mesmo tempo 
exigir um choque ortodoxo 
que inclua por exemplo desva­
lorizações constantes do cru­
zado frente ao dólar e o fim do 
gatilho salarial. 

Esse segundo setor da direita 
desenvolveu, dessa forma, um 
raciocinio complexo. Para ele a 
mora,t&f"ill · deve f rSetr utilizada 
justamente como um alerta ao 
povo brasileiro, para que todos 
se conscientizem que o país 
vive uma sériá crise e que são 
necessários grandes sacrifícios 
internos. No fim das contas, a 
moratória, ao invés de um ato 
de soberania, seria a preliminar 
para subrilissào completa a 
todo o receituário apresentado 
pelos credores e pelo FMI. Tal­
vez as declarações que expres­
sem melhor este ponto de vista 
sejam as do vice-presidente da 
Fiesp, Nildo Masmi; ao apoiar 
a "ca,pitalização" da dívida, ele 
sugenu que ela começasse com 
a privatização imediata da Ele­
trobrás, da Siderbrás e élté 
mesmo da Petrobrás .. . 

4 Os argumentos da direita 
não se sustentam ... 

Tanto os banqueiros e as 
autoridades estrangeiras como 
a direita brasileira constróem 
todos os seus argumentos a 
partir de uma velha tese, que 
vem sendo repetida diana­
mente há anos pela grande 
imprensa: a de que vivemos 
num país pobre, porém arro­
gante, onde o povo consome 
muito mais do que produz, 
onde ninguém é capaz de pou­
par no presente para construir 
um fututo melhor. 

Basta saber ler com atenção 
as estatísticas para verificar a 
inconsistência dessas idéias. 
Primeiro, porque há vários 
anos, e à custa do sofrimento 
da maioria da população, o 
país produz bem mais do que 
consome. Apenas nos últimos 
cinco anos o saldo" comercial 
brasileiro atingiu 43,6 bilhões 
de dólares, e é hoje o terceiro 
maior do mundo, segundo 
dados divulgados na semana 
passada pelo próprio ministro 

Os banqueiros endurecem e apresentam sua receita: 
submissão do Brasil ao FMI e política francamente recessiva 

Funaro. Para comparar: 
enquanto em 1986 o Brasil 
obteve um saldo positivo de I O 
bilhões de dólares, os EUA, 
cujas autoridades cobram do 
governo brasileiro um esforço 
exportador ainda maior, acu­
mularam um saldo negativo de 
170 bilhões de dólares. 

Segundo, porque a falta de 
investimento (de poupança) 

está intimamente ligada ao fato 
de remetermos para o exterior 
boa parte da riqueza produzida 
aqui. Também nos últimos 
cinco anos remetemos 55 
bilhões de dólares, o suficiente 
para construir cinco usinas 
como ltaipu. Nesse mesmo 
período, entretanto, o total da 
dívida aumentou de 100 para 
I 08 bilhões de dólares. 

l f f i I L 1 

5 .:.E o movimento popular ~ 
pode aproveitar-se da situação 

A enorme repercussão da 
moratória, no Brasil e no exte­
rior, a atenção que ela desperta 
entre o povo e as constantes e 
acirradas polêmicas que gera 
entre as classes dominantes não 
pode~ ser desprezadas pelo 
movtmento popular. Sua 
importância é tão grande que 
um comentarista conservador 
che~ou a afirmar que Sarney 
havta "jogado todas as fichas 
na mesa": se atingisse os objeti­
vos a que se propõe conseguiria 
amplo ar.oio político; se fracas­
sasse dificilmente evitaria a 
interrupção abrupta de seu 
mandato. 

O movimento popular pre­
cisa, antes de mais nada, com­
bater decididamente as idéias e 
as ações cujo objetivo é implan­
tar no Brasil as metas pretendi­
das pelos credores . São 
propostas que significam 
tmpor graves prejuízos ao povo 
e vincular ainda mais a econo­
mia brasileira ao sistema finan­
ceiro internacional, tornan­
do-a ainda menos autônoma e 
dificultando ainda mais o con­
trole da sociedade sobre a polí­
tica econômica do país. 

Além disso, é preciso acom­
panhar diariamente e exercer 
severa vigilância sobre as ações 

do governo, denunciando qual­
quer tend_ência a ceder diante 
das pressoes externas. 

Para intervirem com preci­
são neste quadro complexo, as 
correntes progressistas podem 
levantar hoje duas reivmdica­
ções principais: primeiro, que a 
moratória decretada por 
Sarney se prolongue por tempo 
indeterminado, como forma de 
aliviar a economia brasileira de 
encargos insuportáveis que a 
dívida externa lhe impõe. Se­
gundo, exigir uma auditoria 
política da dívida, que teria, 
evidentemente, alcance bem 
maior que a "auditoria técnica" 
anunciada por Funaro. Atra­
vés da auditoria política, além 
de verificar se houve lisura con­
tábil nas operações, seria possí­
vel examinar com que finalida­
de foi contraído cada emprés­
timo; que parcela da dívida já 
foi efetivamente paga; que 
direito têm os credores de ele­
var unilateralmente as taxas de 
juros, como fizeram ao longo 
dos anos; e por fim qual a legiti­
midade da política de endivtda­
mento profundo implantada 
durante duas décadas por um 
regime cujas ligações com o 
imperialismo eram evidentes. 

(Antônio Martins) 

~b 

O Brasil não deve pagar o que já pagou muitas vezes , .. , 

Nota da Direção Nacional do PC do B sobre a suspensão do pagamento dos juros da dívida externa. 
· Desde há muito tempo, o 
Partido Comunista do Brasil 
(PC do B) defende a suspen­
são do pagamento da dívida 
externa e dos respectivos juros. 
Em seu programa, registrado 
np TSE, declara que "o país 
não pagará dívidas u:;urárias e 
espoliadoras arbitrariamente 
cõnlraídas e lesivas à economia 
n:acional". Esta posição 
rÇlaciona-se com a necessidade 
dF o Brasil atacar as fontes 
e~truturais da crise econômica­
fi!Danceira , em agravamento 
phmanente, e dar importante 
phsso na luta contra a espolia­
ç1o feroz do capital estran­
g iro, imperialista, que atinge 
s riamente a soberania e a 
independência da Pátria. 

· Recentemente, o prestdente 
Sarney tomou decição suspen­
dendo parcialmente o paga-

mento dos juros da dívida 
externa. É medida necessária, 
mas bastante limitada e incon­
seqüente. Sua afirmação de 
que suspende o pagamento dos 
juros unicamente para nego-
ciar com o credores e de que o 
Brasil pagará todos os seus 
compromissos não corres­
ponde inteiramente aos interes­
ses nacionais. Por que apenas 
os juros e não o principal, a 
dívtda? Este ano, vencem 14 
bilhões e 430 milhões de dóla­
res de dívidas que não podem 
nem devem ser pagos. O 
governo, porém, afirma que 
procurará uma fórmula de 
amortização dos encargos 
financeiros no exterior, eviden-
temente sob a pressão dos cre­
dores que tentam por todos os 
modos estrangular a economia 
do nosso país. 

A resolução governamental 
somente poderá dar frutos se 
acompanhada de decisões de 
maior alcance como: a suspen-
são também do pagamento da 
dívida; a realização de uma 
auditoria rigorosa para apurar 
tudo que se refira ao endivida­
mento do Brasil de maneira a 
verificar se somos realmente 
devedores e em que nível; a 
interdição da retirada de capi-
tais do país sob qualquer 
forma; inclusive a da remessa 
de lucros; a busca imediata de 
alternativas para as exporta-
ções brasileiras, livrando-as 
das holdins que atualmente 
controlam o nosso comércio 
externo; a nacionalização de 
empresas estrangeiras que 
sabotem a produção com fins 
de fazer pressão em favor dos 
banqueiros internacionais. 

O Brasil tem sido vítima de 
tremenda exploração do capi­
tal imperialista. Segundo reco­
nhece o presidente Sarney, nos 
últimos cinco anos pagamos a 
fabulosa soma de quase 56 
bilhões de dólares a título de 
juros, sangrando a economia 
nacional e atingindo dura-
mente as condições de vida da 
população. Isto precisa acabar 
e só terminará com decisões 
o r · s · 

Os ban 

ClaS. dos, conspiram contra os inte­
resses nacionais. Boa parte das 
classes dominantes não pode 
prescindir da presença espolia­
dora do capital estrangeiro, 
embora isto signifique a 
dependência cada dia maior do 
país e o pioramento das condi­
ções de existência de extensas 
massas da população. As cons­
pirações precisam ser desmas­
caradas e as retaliações 
res ondidas energicamente. 

hora de aprofundar a luta 
contra a. espoliação do capital 
estrangeiro, contra as forças 
reacionárias e entreguistas, 
pela reforma agrária, em prol 
da democracia, por uma Cons­
t~tuição democr ti a e progres-

1. 

Sao aulo, 23 de fevere1ro de 
i ç acionai do Par-
omilm a do Brasil 

(PC do B) 
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A incapacidade 
da burguesia 

Lênin demonstrou que o imperialismo 
é a última etapa do capitalismo, a época 
em que estão maduras as condições para a 
revolução proletária. Nesta fase, a bur­
guesia esgota a sua capacidade de encon­
trar soluções para os problemas sociais, é 
avessa às liberdades democráticas e tende 
para a reação em toda linha. Exemplo 
vivo desta incapacidade da burguesia é o 
que se passa em nosso país atualmente. 

MEIAS MEDIDAS 
O Brasil vive uma crise financeira 

a~uda, que tem como centro a questão da 
divida externa. Todas as correntes demo­
cráticas concordam que sem estancar a 
sangria de dólares para o exterior o país 
não pode se desenvolver. Cada d1a é 
maior o número dos que colocam a dívida 
sob suspeita. Como foi contraída, onde 
foi aplicada, houve algum controle no seu 
emprego? Estas são perguntas ouvidas 
por todo lado. 

Mas o governo, representante da 
grande burguesia, teme enfrentar o pro­
blema frontalmente. Anunciou a suspen­
são apenas parcial da remessa de juros 
para. o e~terior. e logo declarou que a 
medida vtsa abnr espaço para negociar 
condições mais favoráveis para o paga­
mento da dívida. Parte da suposição de 
que deve pagar, avalisando implicita­
mente os acordos firmados pela ditadura 
e pelo ministro Delfim Netto, com o capi~ 
tal estrangeiro. O povo exige a suspensão 
do P.ag~me!lto da dívida e dos juros, uma 
auditona ngorosa dos contratos assina­
dos pelos generais e medidas enérgicas 
para uma reorientação da economia a fim 
de assegurar o progresso e a soberania 
nacional. 

MEDO DA DEMOCRACIA 
A crise econômica se reflete na política. 

E também neste terreno se revela o esgo­
tamento da burguesia. O governo, sob 
pressão do movimento democrático que 
derrotou a ditadura, convocou a Consti­
tuinte. Mas teme o seu funcionamento e 
tenta amordaçá-la. Aliás, desde a convo­
cação tomou cuidados para limitar o seu 
alcance. 

Ocorre que se permitisse que a Consti­
tuinte fosse de fato livre e soberana, o 
governo possibilitaria que os grandes pro­
blemas nacionais fossem debatidos 
amplamente. E esta discussão é um fator 
de divisão das classes dominantes. A bur­
guesia teme que com isto a representação 
popular na Constituinte, embora redu­
zida numericamente, pudesse explorar as 
brechas e- alcançar vitórias no campo 
democrátic . Daí, já na discussão do rer,i­
mento interno, nota-se a intenção de su.o­
car o debate e Iiqüidar rapidamente o 
processo de elaboração da nova Carta. 
Todos os esforços são no sentido de fa1er 
funcionar o rolo compressor da maioria 
conservadora e aprovar no menor pra1o 
possível o texto da Constituinte. A pró­
pria declaração de suspensão parcial do 
pagamento dos juros pode ser uma forma 
de sensibilizar a opinião pública e criar 
um clima favorável para fa?er passar a 
Constituição nos moldes burgueses sem 
muita resistência. 

Os trabalhadores devem estar atentos a 
estas manobras. A experiência ensina que 
a grande--batalha contra a burguesia não 
se resolve de um só fôlego . Requer o des­
mascaramento radical do poder estabele­
cido e das forças intermediárias que lhe 
servem de massa de manobra. Exige 
igualmente a mobilização de todas as for­
ças progressistas e das camadas vacila n­
tes. Os combates na Constituinte não são 
suficientes para promover a .passagem a 
uma nova ordem social mas constituem 
um fator da maior importância para a 
elevação do nível de consciência das gra n­
des massas. A luta pelas liberdades demo­
cráticas, que a burguesia não pode 
tolerar, e por uma Constituinte livre c 
soberana, está intimamente ligada com 
a busca do socialismo, objetivo maior do 
proletariado. 

DE OLHO NO LANCE 

Medo do novo 
A questão da soberania da Constituinte 

tem provocado manifestações ridículas dos 
conservadores. O senador Marcondes 
Gadelha, do PFL, declarou que se a Consti­
tuinte decidir que a Câmara Federal e o 
Senado funcionarão apenas extraordinaria­
mente, o Senado irá recorrer ao Supremo 
Tribunal Federal (STF). Em outras pala­
vras, para o parlamentar paraibano, a Cons­
tituinte está subordinada ao Judiciário. 

Já o líder do governo na Câmara, depu­
tado Carlos Sant'Anna, considera que a 
Constituinte está acima dos poderes consti­
tuídos. Mas deve autolimitar-se ! O resul­
tado é o mesmo mas a argumentação é 
diferente. 

Enquanto isto, no preâmbulo de regi­
mento interno proposto pelo senador Fer­
nando Henrique Cardoso (relator do texto). 
consta que a Constituinte tem poder de 
sobrestar medidas que prejudiquem o seu 
funcionamento . É uma fórmula oportu­
nista, evitando abordar de frente o direi to da 
Constituinte de alterar a atual Constituição, 
limpando-a do entulho autoritário . 

No fundo, o que fica evidente é que a 
burguesia não pretende abrir espaço para 
uma nova ordem política, de carater demo­
crático, mas sim dar uma nova fachada às 
velhas normas usadas inclusive pela dita­
dura militar. 

Os ônus impostos à nação 
pelo pagamento da divida 11! 

O pagamento da dívida externa tem provocado efeitos devasta­
dores sobre a economia nacional. De um lado, implica na redução 
da taxa de acumulação de capital para efeito da expansão interna 
do sistema, com o agravante de que penaliza principalmente as 
empresas estatais. A burguesia reage a isto aumentando o grau de 
exploração dos trabalhadores, por meio do arrocho salarial. 

Para compreen­
der o significado e as 
conseqüências da 
dívida externa brasi­
leira, é preciso inves­
tigar, antes de tudo, 
a origem da riqueza 
que é apropriada 
pelo capital finan­
ceiro internacional 
na forma de juros. 
Na verdade, as ri-
quezas são geradas , 
no sistema capita- -p 
lista pelo trabalho produtivo ~ 
dos assalariados e se distri- ._. 
buem fundamentalmente 
entre dois fatores distintos e 
contraditórios: lucros e 
salários. 

O lucro provém precisa­
mente da relação de explora­
ção que o capitalismo 
mantém com o operário. 
Este recebe somente uma 
parte da riqueza que cria 
com o trabalho; a outra 
parte (que é trabalho não 
pago) fica com o capitalista, 
é chamada de mais-valia, 
que se transforma em lucro 
durante o processo de circu­
lação do capital. 

O lucro global produzido 
pelo sistema é distribuído 
entre os diversos setores em 
que o capital é aplicado 
(Indústria, bancos, comér­
cio), sendo que uma parcela 
é igualmente destinada ao 
governo, na forma de varia­
dos tributos. O lucro (ou, o 
que no caso vem a dar no 
mesmo, a mais-valia) é a 
rpola mestra do capitalismo. 
E com o rendimento acumu­
lado por meio do trabalho 
não pago que o capital se 
reproduz; o capitalismo rea­
phca parte do lucro para 
ampliar seu negócios, 
i plantando novas fábricas, 
adquirindo outras máquinas 
e. contratando mais operá­
nos. 

Não é difícil observar que 
a um aumento da parte do 
lucro global que deve ser 
convertida em juros, corres­
ponderá um declínio da par­
ticipação relativa e absoluta 
dos outros setores, caso o 
bolo (isto é, o lucro global) 
permaneça do mesmo tama­
nho. Ocorre, conseqüente­
mente, uma queda na taxa 
de acumulação de capital 
dos outros segmentos. _ 

Há, porém, a alternativa 
de aumentar o tamanho do 
bolo, de forma que mesmo 
havendo uma redução da 
participação relativa dos 
outros setores do capital, a 
quantidade absoluta dos 
lucros que eles abocanham 
perma neça a mesma ou 

sofra um declínio menor. 
O crescimento exagerado 

da dívida externa brasileira, 
acompanhado do paga­
mento de juros escorchan­
tes, representou precisamen­
te o aumento da participa­
ção do capital bancário nos 
lucros gerados no processo 
produtivo, com uma parti­
cularidade: a riqueza acu­
mulada é obrigatoriamente 
transferida ao exterior, para 
os banqueiros estrangeiros, 
sendo, portanto, subtraída 
dos lucros destinados à 
e~pansão interna do capita­
lismo, ou seja, sacrificando o 
crescimento econômico. 

Burguesia reage 
impondo o 

arrocho 
É preciso dizer que a bur­

guesia brasileira reagiu à 
tendência de declínio dos 
lucros para reinversão 
interna, forçando o cresci­
meto do bolo. Este processo 
se deu (e, na verdade, ainda 
se dá) exatamente pela ele­
vação da taxa de exploração 
dos trabalhadores, por inter­
médio, no caso, de um brutal 
arrocho salarial. 

As estatísticas disponíveis 
evidenciam que o paga­
mento da dívida externa 
provocou (e provoca), de um 
lado1a redução da disponibi-

A balança comercial 
EXPORTAÇÃO IMPORTAÇÃO SALDO 

ANOS (3) 
(I) (2) ( 1)- (2) 

1970 2.7 2,5 0.2 
2,9 3,2 (0,3) 

1972 4.0 . 4,2 (0,2) 
1973 6.2 6.2 0.0 
1974 8,0 12,7 (4,7) 
1975 8,7 12,2 o:5) 

-
1976 10.1 12,3 (2,2) 
1')77 12,1 12,0 O, I 
1978 12,7 13.7 (1,0) 
1979 15,2 18,0 (2,8) 
1980 20,1 22,9 (2,8) 
1981 23,3 22,1 1,2 
-1982 20,2 19,4 0,7 
1983 21,9 15,4 6.5 
1984 27.0 13.9 I 3.1 
1985 25,6 13,2 12,5 
1986 9.6 

lidade de recursos (lucros) 
para reinvestimento interno; 
de outro, uma pre,ssão vio­
lenta do capital sobre o tra­
balho no sentido de aumen­
tar a taxa de exploração, 
arrancar um volume maior 
de mais valia para compen­
sar o aumento da participa­
ção do capital bancário no 
bolo . 

Conforme informações 
do ministro Dílson Funaro, 
a dívida acarretou uma 
queda de 30% na poupança 
gerada no país. A evolução 
da taxa de Formação Bruta 
de Capital Fixo (um indica-

. dor da Fundação Getúlio 
Vargas, que mede aproxi­
madamente as aplicações em 
bens de capital e reflete, con­
seqüentemente, as inversões 
realizadas na manutenção e 
ampliação da capacidade 
produtiva) é também um 
bom sinal dos estragos pro­
dU?idos: em 1987, a taxa era 
de 25,9% sobre o PIB; em 
1985, caiu para 15,9%. 

Quanto aos salários, o 
arrocho foi sentido por 
todos trabalhadores ao 
longo dos últimos anos. A 
relação entre o custo unitá­
rio da força de trabalho (cal­
culado pelo IBGE. dividin­
do a massa salarial pelo 
valor da produção na indús­
tria de tranformação) no 
Brasil e Estados Unidos des­
ceu de uma base fixada em 
I 00 em 1979 para cerca de 63 
em 1986. 

Estatais estão à 
beira da falência 

A dimensão dos sacrifí­
cios impostos à nação oclo 
pagamento da ·aívida fica 
ainda mais clara ao se 
observar que a redução dos 
lucros internos pcnali7ou 
quase que exclusivamente as 
empresas estatais. em 
decorrê ncia da concentra­
ção dos débitos (em torno de 
83o/c) no setor público. 

Na mensagem que enviou 
ao Congresso, o presidente 
Sarney observa: "A pou­
pança interna agregada 
declinou acentuadamente 
nos últimos anos( ... ) Na raiz 
deste declínio está o papel 
reservado ao Estado na 
estratégia de ajustamento 
aos choques externos ( ... ) A 
contribuição do setor 
público para a geração da 
poupança interna foi cor­
roída pelos encar~os cres­
centes das dívidas mterna e 
externa, passando a ser 
negativa a partir de 1983". 
Com efeito, em 1984 e 1985, 
enquanto a taxa de pou­
pança do setor privado bra­
sileiro foi positiva, da ordem 
de 17,4% e 17,3%, respecti­
vamente; a das estatais foi de 
- I e -3,6% nos dois anos. 

Vale acrescentar que o 
gigantesco esforço realizado 
com a finalidade de pagar a 
dívida teve uma outra 
conseqüência danosa: a 
recessão do início da década, 
"proposital", na avaliação 
do atual ministro da Fazen­
da. "Ela foi feita unicamente 
para conseguir gerar ~ran­
des superávits comercJais", 
asse~ura Funaro. Em decor­
rência da queda brutal da 
atividade econômica, em 
projeções otimistas de 
órgãos oficiais como o 
BNDES, calcula-se que só 
em I 990 o Brasil alcançará o 
mesmo nível de renda per 
capita vigente em 1980 (em 
fins do ano passado, a nossa 
renda per capita era de 1.865 
dólares contra 2.264 dólares 
em 1982. segundo o Banco 
Central). 

O custo dos elevados 
superúvits de que fala o 
ministro (diferença entre o 
que o país exporta e 
importa). essenciais para 
garantir os lucros (ou juros) 
dos banqueiros estrangeiros. 
foi uma acentuada redução 
dos bens mercadorias dispo­
níveis para consumo inter­
no, vale di1er. o empobreci­
mento ainda maior do povo. 

Empobrecimento que 
agravado pela queda do 
valor de nossas exoortacões 
(c~jos _preços desceram de uw 
índice I 00 para 68 nos úJti:. 
mos anos, enquanto as 
importações subiram para 
150 segundo informações dó 
Ministério da Fazenda). 

O crescimento do endivi­
damento (a dívida externa 
registrada, de longo prazo, 
passou de 5,3 bilhões dé 
dólares em 1970 para 108 
bilhões de dólares em 1986) 
ocorreu, contudo, por fato­
res completamente alheios 
aos interesses do povo e. 
mesmo, em certa medida, à 
capacidade de decisão . 
interna do país. O grosso dos 
débitos provém precisa­
mente do pagamento de 
juros, contratados, granfle 1 
parte, sob taxas flutuante:;, 1 
que foram elevadas por ini..- t 

ciativa unilateral do governo 
americano, empenhado em. . 
financiar o seu gigante~o 
déficit público (as taxas pa~­
saram de cerca de 6,3% ~ 
1970 para mais de 20% em 
1979 e 1980). .. 

Os dois quadro.s publicá- , 
dos nesta pagina mostram p · 
crescente peso dos juros 09, : 
endividamento. O défi.çjt '; 
comercial acumulado pelo ' 
Brasil entre 1970 a 1980 foi n 
de I 7,2 bilhões de dólares. Já 1 

a conta de serviços (com­
posta principalmente â ti 'J 

pagamento de juros e outras 
rendas de capital) apreseh~ r 
tou um rombo de 42'~3 
bilhões de dólares rio· 
período. ub 

Em 1981, o país volta a"· 
obter superávits comercia'is', · 
mas, não obstante o saldo 
acumulado de 43,6 bilh()e 
de dólares até 1986. a dív' 
externa continuou acres r. 
chegando no final do · o 
passado a I 08 bilhões de 
dólares (montante goe 
exclui os chamados débitos 
de curto pra1o, atualmente 
em torno de I 5 bilhões de 
dólares). Ou seja, o endivi­
damento (fruto das regras 
impostas pelos monopólios 
no exterior ao comércio e ao 
fluxo internacional de capi­
tais). como uma bola de 
neve, engordou alimentan­
do-se de sua própria subs­
tância. · 
(Agenor da Silva e l 'mberto 
Martins) 

. -
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Betim: Metalúrgicos renovam sindicato 
A CUT sofreu mais um duro revés no sindicalismo brasi­

leiro. Desta vez foi nas eleições para nova diretoria do 
Sindicato dos Metalúrgicos de Betim (MG). A Chapa 2, 
formada por uma composição ampla de lideranças de fábri­
cas e alguns dirigentes atuais da entidade, derrotou as outras 
duas chapas ligadas à central petista. · 

As eleições se deram em dois 
escrutínios. No primeiro, em 
meados de fevereiro, a Chapa 2 
ganhou com 354 votos de dife­
rença da Chapa 3 - a segunda 
colocada. A Chapa I, que con­
tava com a presença do atual 
presidente do sindicato, José 
Onofre, obteve apenas 419 
votos. 

Porém, para o segundo 
e~crutínio, as chapas I e 3 se 
uniram contra a articulação 
vitoriosa. Todo o aparato 
nacional da CUT foi colocado 
nesta batalha. Jair Meneghelli, 
presidente desta central, foi às 
portarias da Fiat e da FMB 
féJzer campanha da Chapa 3. 
Na FMB, mclusive, saiu escor­
raçado pelos metalúrgicos. 
após levantar calúnias contra o 
encabeçador da Chapa 2 e tra­
balhador desta empresa, 
~dmundo. 

"TRABALHAR MUITO" 

José Onofre, muito criticado 
pela base sindical, principal­
mente pelos operários da Fiat e 
FMB, não teve coragem de 
assumir publicamente seu 
apoio à outra chapa cutista. 
Mas os membros de sua chapa 
foram vistos nas portas de 
várias fábricas com a camiseta 

da Chapa 3. 

Mesmo com tudo isso, a 
Chapa 2 saiu vitoriosa. Venceu 
as duas chapas da CUT juntas 

. por 51 votos de diferença no 
segundo escrutínio - realizado 
nos dias 25, 26 e 27 de fevereiro. 
Mais de 4.200 metalúrgicos 
votaram, numa base sindical 
que tem aproximadamente 15 
mil operános. 

"Esta não foi uma batalha 

Edmundo, o novo presidente de uma entidade de peso, que tem a Fiat na sua base sindical 

qualquer", comenta Eugênio, 
eleito vice-presidente da enti­
dade. Para ele, "sabíamos da 
grande responsabilidade que 
tínhamos a nível nacional. 
Nossa tarefa era a de colocar 
no sindicato de Betim uma 
diretoria combativa, mas, ao 
mesmo tempo, ampla e não 
aparelhista, capaz de unificar 
todos os metalúrgicos nos 
grandes combates que travare­
mos contra os patrões e o 
governo". 

Após vencer as eleições, a 
Chapa 2 promoveu l!ma. pas­
seata pelas ruas centrais de , 
Betim, demonstrando a raça e a 
combatividade dos eleitos. 
"Aumento já, o povo quer 
mudar" e "trabalhador unido 
jamais será vencido", entre 
outras palavras-de-ordem, 
foram gritadas pelos manifes­
tantes. ''Agora é trabalhar 
muito", afirma Edmundo, o 
novo presidente deste impor­
tante sindicato. Segundo 

informa, "os metalúrgicos H!m 
grande expectativa em torno 
da nossa chapa. Esperam que 
finalmente consigamos levar o 
sindicato de forma unida e sem 
se vergar aos patrões. Tenho 
certeza que vamos conseguir. 
Junto com todos os trabalha­
dores brasileiros, lutaremos 
para conquistar dias melhores 
para nós e nossos filhos". 

(da sucursal) 

Os novos desafios da CGT em São Paulo 
No final de fevereiro, a CGT de São Paulo realizou o seu 

primeiro congresso estadual, q_ue contou com a presença de 
500 sindicalistas. Nas resoluçoes políticas aprovadas, pre­
dominaram as propostas mais avançadas. Mas, na eleição 
da nova Executiva da CGT, venceu uma chapa hegemoni­
zada pelas forças mais conservadoras do movimento sindi­
cal paLiista. 

A Tribuna Operária entrevistou Nivaldo Santana, diretor 
do Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Purifica­
ção, sobre os resultados deste congresso. Um dos poucos 
representantes das correntes progressistas da CGT eleito 
para nova Executiva estadual, Nivaldo também fez um 
balanço crítico do primeiro ano de atividades desta central 
em São Paulo. 

TO: Este congresso ocorre no 
momento que a CGT completa 
um ano de vida. Qual a avalia­
ção que você faz da atuação da 

. central? 
Nivaldo: Ela teve aspectos 
positivos e negativos. Entre os 
positivos se destaca o próprio 
fato de fundar uma central 
ampla e unitária no principal 
centro industrial do país. A 
concepção sindical que nor­
teou o nascimento da CGT a 
nível nacional é correta. Ela se 
pretende uma central plura­
lista, que abrigue todas as cor­
rentes que atuam no meio 
sindical, e unitária - que 
defende a mais ampla unidade 
dos trabalhadores na luta con­
tra a exploração patronal. Por 
is~o. a CGTserviu como instru­
mento para unificar e elevar o 
r\Jvel da ação dos sindicatos no 
Estado. 

Quando nasceu, ela também 
se tornou uma alternativa para 
inúmeros sindicalistas que não 
concordavam com a prática 
anti-sindical e a política sectá­
ria da CUT. Até aquele 
momento, a central petista 
atuava praticamente sozinha 
ern São Paulo. 

Além disso, a CGT tomou 
algumas boas iniciativas. Ela 
participou e apoiou mobiliza­
çpes e greves de várias catego­
nas, sempre respeitando a 
autonomia dos sindicatos. 
Exemplo disso foi sua ação na 
greve dos metalúrgicos em 85, 
nas três paralisações dos 
metroviários no ano passado e 
na recente parada dos eletrici­
tários. 

"Nossa central tem 
muitas debilidades 
na ação sindical" 

Também na greve geral do 
dia 12 de dezembro, a CGT 
estadual e os indicatos vincula­
dos a ela jogaram seu papel. A 
maioria de suas pnncipais 
bases sindicais aderiram ao 
protesto nacional. Inclusive, a 
aç~o da CGT foi mais eficaz do 
que a da CUT, que teve enor­
mes dificuldades para paralisar 
suas bases na capital paulista. 

TO: E os aspectos ne~ativos. 
quais são? 

Nivaldo: No meu entender. a 
CGT reflete o movimento sin­
dical real existente no país. Ela 
espelha os longos anos de 
repressão militar. a estrutura 
sindical atrelada ao Estado c 
assistencialista e tudo mais que 
atrapalha o avanço do sindica­
lismo. Além disso. pelo fato de 
ser pluralista, de não discrimi­
nar nenhum sindicato ou dire­
toria, ela reúne sindicalistas 
dos mais variados matizes. 

Exatámcnte por ~sso, a con­
tradição no seu interior é muito 
grande. E, no estágio atual, a 
correlação de forças em São 
Paulo pende para os sindicalis­
tas mais imobilistas e cupulis­
tas. Eles ainda detêm o 
controle da maioria dos sindi­
catos e. conseqüentemente, da 
CGT. Como é sabido, para 
esses setores não interessa 
transformar a central numa 
entidade combativa. atuante e 
independente. O que eles que­
rem é se manter no poder, con­
tinuar a usufruir das benesses 
da atual estrutura sindical. 

Resultado disso. a nossa cen­
tral vive grandes dificuldades 
em São Paulo. Ela nem sequer 
conta com a estrutura necessá­
ria para servir às lutas dos tra­
balhadores. Não temos uma 
sede própria, funcionando 
num pequeno escritório da 
CGT nacional. Isto, inclusive, é 
negativo do ponto de vista das 
iniciativas. A C'GT estadual 
fica amarrada. presa às deci­
sões da nacional. Também não 
gossuímos carros de som. grá­
.ica, uma equipe de assessoria 
suficiente para municiar nossas 
ações. 

O que a gente mais sente hoje 
é a falta de iniciativas da cen­
tral no Estado. A CGT não 
toma a dianteira no sentido de 
articular as campanhas sala-· 
riais - pelo menos as das cate­
gorias que têm datas-base 
·próximas. Ela não jóga na 
união dos sindicatos para tro­
car experiências e encampar 
lutas conjuntamente. Até 
agora não desenvolveu ne­
nhum esforço para criar suas 
regionais em todo Estado. Nem 
mesmo os sindicatos vincula­
dos à CGT são filiados. Isso 
tudo dificulta a CGT ser forte, 
ser uma referência de luta para 
o conjunto dos trabalhadores 

"A CGT deve se tornar uma referência de luta para 
todos os trabalhadores paulistas", segundo Nivaldo 

paulistas. 

TO: Diante desse quadro, 
como fica a situação dos seto­
r_es mais progressistas da CGT? 
E possível imprimir novo rumo 
à central? 

Nivaldo: Desde a fundação nós 
sabíamos dessas dificuldades. 
Mas. apesar disso. nós não 
atuamos com a necessúria uni­
dade das f orças progressistas e 
de maneira mais aguerrida. 
independente. Pode-se dizer. 
sem errar. que as correntes 
mais avançadas têm sua cota de 
responsabilidade no fato da 
C'GT estar débil em São Paulo. 
Muitos sindicalistas combati­
vos inclusive se omitiram. 

Acredito que a CGT ainda é 
o instrumento mais adequado 
para promover a unidade e 
fazer avançar a luta sindical no 
Brasil. Ficar de fora das cen­
trais existentes seria se margi­
nalizar da ação político-sindi­
cal em curso. Sena cair no puro 
corporativismo. Ir para USI 
não dá. Ela é a central da 
direita. de sobrevida dos piores 
pelegos. Ir para a CUT seria 
aceitar sua prática anti­
sindical. Seria ser esmagado no 
inteior de uma central que não 
é sindical. mas sim ideológica. 
partidária. 

Então. o certo é atuar na 
CGT. Mas atuar de forma dife­
rente. Não ficaremos na CGT 
para ser esteio de visões cupu­
listas. imobilistas. Devemos. 
isso sim. constuir uma corrente 
progressista no seu interior. Se 
ela é uma central pluralista. 
nada mais justo que congregar 
os sindicalistas mais avançados 
para poder intervir de forma 
mais organi1ada. 

Esta corrente. este bloco de 
sindicalistas combativos, teria 

o papel de comprometer a CGT 
com todas as lutas dos traba­
lhadores. Ela seria uma forte 
voz em favor da independência 
da central diante do governo e 
dos patrões. não permitindo 
que a CGT se tornasse uma 
entidade governista e concilia­
dora. Nessa luta, a corrente 
progressista demarcaria clara­
mente os campos. Ela comba­
teria as correntes ministerialis­
tas e pelegas, que são saudosas 
do regime militar. Sem essa 
diferenciação a CGT pode per­
der a credibilidade e capaci­
dade de dirigir o movimento 
sindical. 

"Congresso reforça 
urgência de unir as 
forças combativas" 

Além disso. essa· corrente 
seria a principal defensora da 
unidade do movimento sindi­
cal. Unidade. inclusive com a 
CUT. que se dará na ação con­
creta. A greve geral do dia 12, 
convocada pelas duas centrais, 
mostra que isso é possível e 
promissor. Acredito que só 
assim. através da unidade na 
ação. é possível atingir a tão 
almejada reunificação orgâ­
nica do sindicalismo brasileiro. 
Só dessa forma podemos supe­
rar tanto a estrettesa de setores 
da CUT como o imobilismo de 
setores da CGl. 

verdadeira suspensão do paga­
mento da dívida externa e até 
definiram um calendário de 
lutas. Enquanto os setores con­
ciliadores e imobilistas. indu-· 
sive o pessoal do M R-8 e do 
PCB. faziam rasgados elogios à 
"moratória" do Sarney. os con­
gressistas preferiram manter 
uma posição de independência. 
Saudar a m a m c di da dlo 
governo. mas mostraram que 
ela é limitada. Além disso. fize­
ram duras críticas ao governo 
Sarney. que cede cada dia mais 
aos ~randes capitalistas e lati­
fundiários e ainda tenta agrtdir 
a soberania da Constituinte. 
Ou seja: uma postura correta, 
avançada. 

Entretanto. na hora de eleger 
a direção da CGT estadual ven­
ceu uma articulação cupulista 
dos sindicalistas atrasados e 
imobilistas. As forças progres­
sistas. por várias razões- inclu­
sive a omissão e a ação 
desarticulada -. não apresenta­
ram uma chapa mais avança­
da. Não tiveram forças. Tive­
mos que engolir uma chapa 
formada basicamente por diri­
f:entes de federações que nunca 
.izeram nada para fortalecer a 
CGT. No meu entender. essa 
direção é mais atrasada do que 
a anterior. 

É evidente que isso cria mais 
dificuldades para o avanço da 
CGT no Estado. Por outro 
lado. o resultado do congresso 
reforça a necessidade urgente 
dos sindicalistas mais avança­
dos se articularem e criarem 

Marltimos 
param 

por aumento 
dos salários 

A marinha mercante está comple­
tamente paralisada desde o últtmo 
dia 28. quando os 40 mil marítimos 
do país decidiram..entrar em greve. 
Eles reivindicam aumentos salariais 
diretos e indiretos que, em média, 
chegam a 275% (compreendendo a 
incorporação de benefícios quejasão 
concedidos atualmente), de form~ 
que as menores remunerações, dos 
taifeiros. passariam de Cz$ 1.666,00 
para C7$ 7.166.00. enquanto os salá­
rios médios dos trabalhadores de 
bordo subiriam de Cz$ 3,2 mil para 
C7$ 9 mil. 

O movimento deveria ser defla­
grado dia 5. Mas, conforme o rresi­
dente da Federação Naciona dos 
Marítimos. Maurício Santana "a 
situação estava explosiva a bord~ e a 
greve poderia ficar selvagem, por isto 
a antecipamos". Na terça-feira da 
semana passada a paralisação era 
geral. atingindo 151 navios. Apenas 
um. cargueiro. o "Fiamcn~o". não 
havta parado. Continuava, contudo, 
sem ter onde atracar. 

O ~ornando de greve advertiu as 
autondades e o patronato que não há 
possibilidade alguma de retorno ao 
trabalho sem que haja uma respostà 
satisfatória às reivindicações dos tra­
balhadores. No entanto. pelo lado 
dos patrões. o clima não era propria­
mente de diálogo. O diretor do Stndi­
cato Nacional das Empresas de 
Navegação Marítima. Sérgio Salo­
mão. estava mais interessado em 
pedir a decretação da ilegalidade do 
movimento. alegando que o setor 
não pode lazer greve por estar 
incluído na categoria dos "essen­
ciais". · 

Gaseiros obtêm 
vittírias aptís 

15 dias de greve 

Depois de 15 dias de greve. os 
cngarrafadores e entregadores de gás 
de São Paulo retornaram ao trabalho 
dia 27 de fevere iro. Apesar de todas 
_as chantagens e pressões a que foram 
submetidos (inclusive a decretação 
da ilegalide do movimento pelo Tri­
bunal Regional do Trabalho. acom­
panhada pela ameaça de demissões 
por justa causa feita pelos patrões). 
os trabalhadores saíram vitoriosos. 
Conquistaram um reajuste salarial de-
60~'/r . sendo 40CJé retroativo a I'! de 
fevereiro (20W de aumento real mais 
20(',( em função do gatilho da escala 
móvel) e 20W a título de antecipação 
do gatilho em março. 

O piso salarial dos engarrafadores 
passou para Cz$ 2. 700,00. enquanto 
o dos entregadores é. agora. de 
C1$ 3.890.00. Ao lado disto. as 
empresas se comprometeram a des­
.co_nta_r apenas seis dos 15 dias para­
dos em- três parcelas (dois dias a cada 
mês). Os patrões também garantiram 
que não irão promover retaliações. 
sendo que as dispensas não poderão 
ultrapassar a media que é conside­
rada "rotineira ou normal". No 
período da paralisação quase 2 
milhões de botijões de gás deixaram 
de ser entregues. sendo que 1.350 mil 
não foram produzidos. 

Grileiros matam 
mais um 
posseiro 

em Xinguara 
(PA) 

João Fernandes Rctcrra. trabalha­
dor rural e militante do PC do R em 
Xinguara, no sul do Paní. foi assassi­
n~do a. tiros. dentro de sua casa. por 
ptstoletros a mando dos fazendeiros 
Valdemar Carneiro c Piaza. O crime 
ocorreu no dia 25 de janeiro. sendo 
que ~oão Bc1err~ ~oi.lévado para um 
hosp1tal do mumctpto c faleceu dois 
dias depois . 

O cnmc fa1 parte da escalada de 
violências dos grileiros na região c em 
todo o Estado do Pará. Valdemar c 
Pia7a há muito que tentam expulsar 
os posseiros da fa1cnda Diadema. 
usando os métodos truculentos. No 
mês de outubro. Valdemar e mais 
dois policiais sequestraram um filho 
de 11 anos de João Fernandes 
~e1crra c. obrigaram a criança a loca­
lmtr o pat. Valdemar foi então levado 
para a delegacia. insultado. permane­
cendo um dia e uma noite preso. sem 
nenhum motivo legal. 

Ncuton Miranda. presidente do 
J>C' do B no Pará. denunciou a ofcn­
~i\a dos latifundiários c condenou a 
cum li id· · P I' ·. 
os abusos comtttdos. 1\cuton mos­
trou que a chamada operação desar­
mamento posta em pnítica pela 
pol~c1a na região t~m _sid? uma "ope­
raçao de saques c vJOicnctas contra os 
posseiros". Segundo carta de José 
Ahcs de Paula. dirigente do 
>c o l c 1 in · ü 
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• ncaçad •s de morte pelo fatcndciro 
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DE 09 A 15 DE MARÇO DE 1987 

D ando resposta ao 
artigo na última 

TO sobre as reformu-
• !ações que estamos 

promovendo em nosso 
, jornal, vários leitores 

nos enviaram cartas 
contribuindo para o 
debate. Nesta semana 

11•••-.i:..lliiilii••• publicamos duas cartas 
de grande valia. Con-
vocamos todos os nos-

'.~!!!!!~~~!:~~!~'• sos leitores à participa-li ção ativa! 

PAAA FORJA R.. A 
VNIÃO OO.S 
e~PLOR~OOS 

Por uma "Nova Fase" da 
Tribuna mais opinativa 
Atendendo ao pedido de 

colaboração com as reformu­
lações que deverão ser feitas 
na Tribuna, gostaríamos de 
enviar algumas sugestões. 

Seria Interessante que, 
junto das matérias de caráter 
mais informativo, fossem 
incluídas seções de cunho 
marcadamente opinativo, 
como é feito de certa forma 
em algumas ocasiões. Seriam 
colunas fixas tratanto sobre 
as diversas frentes de atuação, 
como a parlamentar, estudan­
til, sind1cal, mulheres, juven­
tude, movimento de morado­
res ... 

também achamos que seria 
bom que se fizesse uma 
coluna que tratasse sobre os 
temas econômicos atuais, 
aplicando a economia política 
marxista, mostrando a sua 
at.ijfllwade; .. Q'Utro ponto dos 
ma.is imp.ort~Qtes é o de que o 
jornal destine um espaço para 
resenhas breves sobre os clás­
sicos do marxismo ou outros 
livros 9.ue contribuam para a 
formaçao política. Esclarecer 
os assunto, localizar o livro 
no tempo e mostrar sua 

Importância despertaria o 
interesse dos le1tores em 
adquiri-lo. Algo como o que 
foi feito em relação ao "Anti 
Dhüring", na TO n<? 300. 

Quanto ao nome do jornal 
acreditamos que deva perm.a­
necer o mesmo. Esse nome já 
tem uma tradição. Talvez 
poderia se acrescentar ao lado 
do atual logotipo da Tribuna 
as ditos "Nova Fase". 

Em relação aos assuntos a 
serem tratados pelo jornal 
lembramos a importância da 
parte esportiva. Achamos que 
ela não deve se restringir ao 
fut~bol e outros grandes 
acontecimentos esportivos, 
mas tratar também da situa­
ção do esporte amador. Seria 
útil que se buscasse na área 
cultural uma equipe que- se 
dedicasse à escrever e selecio­
nar materiais para essa área, 
para que a página cultural 
tivesse um conteúdo mâ.1 
profundo, sem a superficiali­
dade que caracteriza alguns 
artigos. Incentivar o debate 
sobre a cultura deve ser a fun­
ção principal dessa seção. 
(César B. Filho, Santa Maria, 
Rio Grande do Sul) 

Denunciar a burguesia 
A TO é um jornal que traz 

todas as informações políticas 
que um operário precisa para 
se manter atualizado. Porém, 
para o operário que não tem 
consciência de classe e nem o 
hábito de ler, sua leitura 
torna-se difícil e o leitor não 
se vê estimulado a adquirir 
semanalmente um exemplar. 

Para criar interesse neste 
se~mento d~ op~rários sugir.o 
cnar uma h1stona em quadn­
nhos publicada em capítulos. 
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Cada capítulo deveria ter uns 
dez quadrinhos. O ideal seria 
criar um personagem próprio. 
O enredo das histórias deve­
ria refletir a vida e a luta dos 
trabalhadores. 

Outra sugestão seria criar 
uma "coluna social" onde se 
mostraria as extravagâncias 
da burguesia, dando ênfase 
nos gastos destes eventos, 
comparando-os com o salá­
rio-mínimo. 
(Mário Silvério Dias, São 
Paulo, SP) 
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Trabalhadores da informática 
discutem doenças profissionais -~ 

Realizou-se em São Paulo 
de 17 a 21 de fevereiro a I~ 
Semana Estadual de Saúde 
em Processamento de Dados. 
Médicos, advogados, técni­
cos em segurança no trabalho 
e sindicalistas discutiram ·as 
principais doenças que afe­
tam os 300 mil profissionais 
da área de informática do 
país. Durante o en~ontro foi 
lançado o manual "Doenças 
Profissionais em Processa­
mento de Dados". 

O evento foi or~anizado pelo 
Sindpd - SP (Smdicato dos 
Empregados em Empresas de 
Processamento de Dados do 
E!itado de São Paulo) e pela 
Appd - SP. Segundo Rita de 
Cássia Gonçalves, diretora do 
Sindpd - SP, "este encontro foi 
um grande sucesso porque con­
tou com uma grande participa­
ção dos trabalhadores". 

Os profissionais em processa­
mento de dados são vitimados 
por uma série de distúrbios na 
saúde, que vão desde as lesões 
por esforços repetitivos, proble­
mas de coluna e da visão, até 
problemas genéti~os e stress. 
Por ser uma profissão relativa­
mente recente, estas doenças 
profissionais ainda são pouco 
estudadas. 

As doenças ntais comuris na 
área de digitação são causadas 
pelo trabalho repetitivo com 
mãos e dedos. Os digitadores -
por exemplo - trabalham numa 
velocidade média de 18 mil 
toques por hora. São várias as 
doenças relacionadas com este 

A tenossinovite é a doença que mais preocupa os digitadores 

tipo de trabalho (tendin!te, si_no- da área âe inform~tica. "Ouan­
vtte bursite tenosstnovtte) do o trabalhador ftca doente ele 
conhecidas c~mo. Lesões por não é tratado para sarar, mas 
Esforços Repetitivos (LER). apenas para voltar ao trabalho". 

explica Rita de Cássia. Os 
patrões dispensam muito mais 
cuidados às máquinas do que ao 
profissional. Apenas um exem­
P:Io: as máquinas não podem 
.icar quentes e trabalham a uma 
temperatura de 15'~ C. e isso 
acaba com a saúde do trabalha­
dor. 

DOENÇA PERIGOSA 

Atualmente a tenqssinovite é 
a doença que mais preocupa os 
digitadores- calcula-se que 30% 
já foram atingidos por ela. Esta 
enfermidade se caracteriza pela 
inflamação dos tendões de dedos 
e mãos e pode deixar os dedos 
imóveis se não for feito trata­
mento à tempo. 

De acordo com os levanta­
mentos apresentados durante a 
I~ Semana de Saúde em Proces­
samento de Dados, existe um 
total desrespeito para com o 
bem estar físico do profissional 

Como o trabalho traz uma 
série de riscos à saúde, a jornada 
de trabalho do profissional em 
processamento de dados é de seis 
horas diárias, com intervalos de 
I O minutos para descanso a cada 
90 minutos. Mas, segundo Rita 
de Cássia, "devido aos baixos 
salários. muitos trabalham em 

dois empregos". Para ela "o sin­
dicato luta para que as cond i­
ções de trabal ho sejam n<4' 
mínimo adequadas para que o 
trabalhador não sofra doenças. 
Não queremos que o profissio­
nal venaã a sua saúde, mas qu<! ~ 
preserve sua vida". m 

C,.l 

O MAIS EXPtORADO .,, 
o~ 

".0 digitador é o que tra ba lhf' 
fl!ats, ganha menos e é mais pres( 
s10nado" na opinião de Maria 
Zelinda ~uei, da Coordenaçãd• 
da Com1 ssao de Saúde do 
Sind pd - S P. Ele executa um tra­
ha_lho rep~t iti vo e monótono quf~.'J 
extge mmta concentração sofr 1 

pressão constante dos "ch~fes d · 
r,rodução, gue os impede até d ~r. 
.alar". Mana Zel inda relata que· 
t raba lhou set e a nos n um;\"! 
empresa sem ter contato corri 
seus colegas de trabalho . "Só' 
co nhecia as pessoas de metf' 
t~~n.o . Eles estimula m a compe.: 
tttlvtdade e não nos deixam conJ 
versar com os outros" :> . rj 

"Como resultado de toda esta1 
explo;,ação ~or parte do empre­
gador - ex plica o manual !Joen­
ças Prc?fi.u ionais em Processa­
memo de Dados - "o trabalha­
dor acaba adq_u iri ndo a doença,1 
passando entao a ser discrimi­
nado tanto pelos chefes como 
pelos colegas de trabalho por ' 
n~o .ter condições de atingir os 
mvets de producão exi.sddos. 
Sofre o descrédito por partc 1 

dos chefes qua nto à sua doença ' 
a!_egando ql;le é desculpa pa r~ 
nao produ7t r. Sofre ainda o 
descaso por parte das empresas 
que não _têm nenhu m plano de 
reaproveitamento dos emprega­
dos lesionados". 

Jânio ataca e o povo se manifesta 
;b 

Com um decreto lavrado em 
estilo duvidoso, onde se auto­
proclama o defensor do povo 
contra a "esquerda" e a "direita", 
o ex-presidente renunciante Jâ­
nio da Silva Quadros- atual pre­
feito de São Paulo - provocou 
um aumento de I ,3 ~ no custo 
de vida dos pauhstanos que 
ganham de 2 a 6 salários­
mínimos, de acordo com a Fun­
dação Instituto de Pesquisas 
Econômicas da USP. Conside­
rando-se que, em média, o traba­
lhador faz cerca de 4 viagens por 
dia, quase metade de um salário­
mínimo fica por conta do trans-

' porte. O último aumento, de 
Cz$ I ,50 para Cz$ 3,50 promo­
vido em dezembro já tinha sido 
justificado para cobrir custos 
operacionais das empresas. O de 
agora, 42,8% a mais sobre a 
tarifa, elevou o preço da passa­
gem para Cz$ 5,00, sob o pre­
texto de renovação da frota da 
CMTC. 

O povo de São Paulo foi à luta 
mais uma vez exigindo a revoga­
ção do aumento. Afinal, o trans­
porte coletivo, como os próprios 
ônibus veiculam em suas carro­
cerias, fruto de uma decisão da 
Câmara Municipal. "é um 
direito do cidadão e um dever do 
Estado", e não poder ser consi­
derado mera fonte de lucros. Em 
São Mateus, Zona Leste, Vila 

O dia municipal de Protesto Contra o Aumento das Tarifas foi comemorado com 

Brasilândia, Zona Norte, e em 
vários bairros da Zona Sul da 
capital, inúmeras manifestações 
ocorreram, bloqueando o trân­
sito dos ônibus, promo"endo o 
"pula-catraca", e até mesmo o 
apedrejamento daqueles veícu­
los CUJOS motoristas se recusa­
ram a participar. 

Na campanha para a Prefei­
tura, em 1985. Jânio comprome-

teu-se com o eleitorado a lutar 
contra os "bandidos e assaltan­
tes" - uma de suas principais 
bandeiras. Supostamente com 
este objetivo constituiu a cha­
mada Guarda Metropolitana , 

que tem servido, isto sim. para 
reprimir o povo de São Paulo. 
Em Santo Amaro. bairro da 
Zona Sul da capital, ela entrou 
em ação de forma violenta. ten-

. rir; 
tando dtspersar a revolta ORj 
povo cont ra o aumento, rw 
Largo Treze de Maio. Conv~"\ 
cado por vários partidos políq-;-. 
cos. como o PM DB. PC do J}~ 
PCB. PT. PV e PDT, realizou,sf1 

também na última semana c!!!! 
fevereiro um Dia Municipal ~~ 
Protesto Contra o Aumento dít!'. 
Tarifas. no Pa rque D. Pedro111, 
reunindo centenas de pessoas .. 

Estudantes lutam para barrar aumentos 
Os estudantes das escolas par­

ticulares tem se mobilizado con­
tra o aumento abusivo das 
mensalidades escolares. De um 
lado estão os donos de escola 
que tudo fazem para conseguir 
aumentos ainda maiores e man­
terem seus altos lucros e de outro 
lado está o Ministério da Educa­
ção que faz vista grossa a estes 
abusos. O MEC cede diante da 
pressão dos poderosos donos de 
escola e concede aumentos de 
mensalidades ainda maiores. 

Na semana passada o MEC 
anunciou que quando fosse dis­
parado o gatilho salarial para os 
professores, este índice poderia 
ser repassado para as mensalida­
des. Ou seja, agora os patrões 
usam os professores como bode 

expiatório para suas manobras. 
A UMES (União Municipal 

dos Estudantes Secundaristas) 
de São Paulo está realizando 
assembléias e orientando os 
estudantes a fazer os cálculos 
das mensalidades e organizando 
o boicote no pagamento quando 
os carnês vierem com mais de 
35% de reajuste na semestrali­
dade. 

PROTESTO NAS RUAS 

O descontentamento dos estu­
dantes salta as paredes das salas 
de aula para ganhar as ruas e 
denunciar à po{Julação esta 
exploração. No dta 24 de feve­
reiro, no bairro de Santo 
Amaro. realizou-se uma grande 

assembléia com a presença de 
alunos do Colégto Radial, 
Dimensão e Santa Inês. Em 
seguida. aproximadamente 900 
estudantes saíram em passeata 
pelas ruas e fizeram o enterro 
simbólico do MEC e dos donos 
de escola . 

Ainda no dia 241os estudantes 
do Colégio Pré-Pan, no centro 
da capital, saíram às ruas em res­
posta à intransigência dos donos 
de escolas. No dia seguinte três 
estudantes da comissão de nego­
ciação foram suspensos. Dia 26. 
durante a nova assembléia, poli­
ciais invadiram a escola e retira­
ram à força Nara Guisoni (de 
apenas 14 anos), Alexandre 
Rosa. ambos da diretoria da 
UM ES. e mais a estudante 

Dalva, levando-os para o 5'~ DiS.J 
trito Policial. l 

Em São Miguel Paulista, na • 
Zona Leste. os estudantes dtf· 
Colégio Cruz ei r o d o Sul 
uniram-se aos universitários da 
faculdade do mesmo nome, fizll· 
ram uma passeata no dia 25 co 
cerca de mil pessoas para barrai' 
o aumento das mensalidades1• 

No outro dia o presidente da- · 
UMES fo i agredido a socos 'e1 

pontapés pelo dono da escola. 
quando junto com uma comis-· 
são de a lunos entrava na escoUi 
para dialogar com ele. Ap<W 
nova assembléia os estudantes' 
decidiram boicotar o pagamento 
das mensalidades. I 
(Gelson Silva, presidente da 
UMES de São Paulo) 

Os funcionários públicos de Osasco em greve por 1 000/o 
Os funcionários públicos de 

Osasco, ao que tudo indica, 
estão excluídos dos planos do 
prefeito Humberto Parro AO 

sentido de valorizar sua admi­
nistração: muitos recursos têm 
sido aplicados na divulgação, 
principalmente através da TV, 
dos eventos promovidos pela 
Prefeitura - como o aniversário 
da cidade. Entretanto, pouca 
sensibilidade e uma superdose 

absolutamente imprescindíveis à 
v· a · a 

no carnaval saíra m às ruas com 
"" r'".. ·, . 

'1 em que ser tgora'· c "E pra 
valer". O nível de organização 
dos funcionários que contam 8 
mtl em 300 unidades espalhadas 
por todo o município. tem sido 
exemplar. reunidos ern diversas 
o i s- s ) i ·In 

I d 



O desfile das escolas de 
samba no Rio de Janeiro, 
expressão maior do carn 
carioca, vi..,.~ndon ; 
de sua histmi·- -
que vão desd•· 
dade nos anos 20, -
ção dos anos 70 a té a 
denúncia e o posiciona­
mento político atuais. 

O desfile das escolas de 
samba acompanhou e de certa 
forma espelhou os diversos 
períodos de nossa história, 
vista a partir da ótica do 
"grande centro cultural" do 
Rio de Janeiro. Caracterizadas 
como uma atividade marginal 
até o final da década de 20, 
quando ao preto se associava o 
samba e aos dois a criminali­
dade, é só por volta de 1934 que 
1lS escolas, já mais estruturadas 
e oq~anizadas, conquistam . a 
legahzação dos seus desfiles. 
Começa aí a ascenção que cul­
.plinaria nos anos 70, reformu­
lando-se esteticamente, assu­
'mindo papel fundamental na 
economia carioca através do 
turismo. Desta maneira, a 
estrutura e, em algumas esco­
las, as próprias raízes de 
resistência e contestação satí­
rica ficaram comprometidas. 

Ap~s o golpe de 64, dentro 
da visão do "Brasil Grande", os 
militares resolveram investir 
também no carnaval e em espe­
cial nas escolas de samba, já 
então consagradas como a 
principal atividade turística do 
Rio. A princípio, apesar de 
todas as tentativas de mterven­
ção do regime, de um modo 
geral as escolas resistiram à 
visão triunfalista, corno tam­
bém à nivelação ou anulação 
das contradições existentes 
entre o "pessoal do morro" e o 
"da Zona Sul". Quase sempre o 
samba e o enredo exaltavam 
um personagem histórico ou 
relevante para a escola ou se 
debruçavam sobre problemas 
sociais. 

A exceçãó aconteceu com o 
enredo •'Brasil ano 2000" da 
Beija Flor de Nilópolis, ern 
pleno reinado de Médici, exal­
tando a Transamazônica e seu 
idealizador, o então ministro 
coronel Mário Andreazza. 
Com todo o luxo, a Beija Flor 
não conseguiu ultrapassar o 
sétimo lugar, inviabilizando 
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Carnaval com garra 

um caminho perigoso de total 
subserviência ao regime. Mas 
foi, sem dúvida, nos anos 70 
que ocorreram as grandes 
transformações na forma e no 
estilo das escolas. 

Cómpatível com o clima 
criado pelo regime óominante, 
a ostentação, os carros alegóri­
cos, o luxo passaram .a ser a 
tônica dos desfiles. A leveza, a 
maestria dos pés, a agilidade 
foram substituídas a cada ano 
pela supremacia do impacto, 
da imponência e das grandes 
fantasias de luxo. Cada vez 
mais delimitado o papel dos 
desfiles, com a competição e a 
necessidade de impressionar os 
jurados, o folião se vê como 
uma massa compacta obede-

cendo regras coreografadas. É 
a famosa frase de Joãozinho 
Trinta, "Pobre gosta de luxo. 
Quem gosta de miséria é inte­
lectuaf', exatamente o oposto 
do que o 0vo vive no seu dia­
a-dia. 

A vontade de participação, 
da contestação coletiva, a crí­
tica de costumes, foi a marca 
dos últimos carnavais. Já no 
início dos anos 80, há uma ade­
quação de comportamentos 
nas escolas. A Império Serrano 
entra na avenida denunciando 
a desc~racterização do carna­
val com o seu "Bum Bum Bati­
cumbum ·Purungundum" e nos 
versos " ... super escolas de 
samba S.A., superalegorias, 
escondendo gente bamba, que, 

covardia". Questionou a pom­
bosidade que tira "o pé de 
samba" do asfalto. 

C ntestação 
coletiva-é 

a marca os 
carna ais 

Com a abertura do carnaval 
ocorrido na sexta-feira, o Sam­
bódromo recebeu durante três 
dia~ t:nilhares de pessoa.s para 

. assistir o que se denommou o 
"maior espetáculo da Terra". A 
tônica usada pelos carnavales­
cos das diversas escolas girou 
em torno da exaltação para 
construir seus enredos e alego­
rias. A Imperatriz Leopoldi­
nense exaltou Dalva de 
Oliveira; o Reino das Palavras 
- homenagem a Carlos Dru­
mond de Andrade, feita pela 
estação Primeira de Man­
gueira, acabou arrebatando o 
primeiro lugar, sagrando-se 
bicampeã do carnaval carioca. 

O Plano Cruzado, a situação 
política e social também inspi­
raram grandes enredos e sam­
bas, como a Unidos da Tijuca, 
CO!n "As três faces da moeda"; 
" ... Não sei o que aconteceu 
com o Plano Cruzado. Tava 
tudo congelado. Acho que der­
reteu". Tem ainda a União da 

Ilha do Governador com o 
enredo "Extra, Extra". 

A Império da Tijuca, com 
custo total de Cz$ 6 milhões, 
colocou na avenida, como bem 
definiu o carnavalesco da 
escola, José Félix, "um hino à 
resistência", já que hoje "não 
há uma escravatura aberta, 
mas ainda andamos de corren­
tes". Baseada no livro de auto­
ria de João U!Ja!go Ribeiro, 
"Viva o povo brasileiro", a 
escola- fundada em 1940- saiu 
com 3.200 componentes, e 
criou o enredo em cima das 
diversas lutas travadas contra o 
colonizador desde o século 
XVII. 

A Escola de Samba São Cle­
mente, fundada em 1961, foi 
buscar no livro antológico de 
Jorge Amado, "Capitães de 
Areia", inspiração para o 
samba e o enredo dos "Capi­
tães do Asfalto". Os autores 
!saias de Paulo, Jorge Moreira 
e Manuelzinho Poeta, mos-

Jram a situação caótica em que 
vive o menor abandonado e as 
opções e apelos de uma socie­
dade que ao mesmo tempo cria 
canais de perversão, de con­
trole e repressão. Referindo-se 
aos órgãos g<?vernamentais, 
mostra a semelhança entre o 
extinto SA M (Serviço de 
Assistência ao Menor, cnado 
em 1941) e a Funabem (criada 
em 1964 no lugar do SAM). 
Segundo a ex-presidenta da 
Funabem. professora Eclea 
Guazelli, "na sede do Rio as 
crianças são espancadas e tor­
turadas, gerando problemas de 

Mangueira, bi-campeã em 1987, e a sátira política·na comissão de frente da Caprichosos de Pilares 

conduta sérios. Ao sair ou fugir 
da Funabem, o menor sem 
dúvida é um infrator". É exata­
mente a essas crianças que a 
escola dedica a maior parte do 
seu enredo. 

Fundada em 1949, a .Escola 
de Samba Caprichosos de Pila­
res é quem, nos últimos carná­
vais, melhor tem feito a crítica 
da situação ~rasileira, tão bem · 
conhecida n~los seus mais de 
3. 500 c c · - ponentes, quase 
todos habitantes das favelas de 
Pilares. Desde 82 o carnava­
lesco da escola, Luiz Fernando, 
é o gtande responsável pela 
concepção do enredo. 

Com o enredo "Um cardápio 
à brasileira", foi a hors­
concours do carnaval de 1983 
e no. ano seguinte ficou co~ 
terceiro lugar com a "Visita da 
nobresa do riso a Chico Rei 
num palco nem sempre ilumi­
nado' . Mas foi no ano passado 
que a Caprichosos se tornou 
nacionalmente conhecida e 
cantand~~~asil com Zjamais"), 
numa cntica contundente à 
dominação estrangeira. 

Vicente Dattolo, vice­
cultural e na escola desde 76, 
concorda que no ano passado, 
apesar do samba e do enredo 
dar esse reconhecimento nacio­
nal à escola, "foi também o ano 
que mais se trabalhou a téc­
nica, e isso tirou a leveza das 
pessoas que sempre saíram sol­
tas, fazendo com que a escola 
chegasse em nono lugar. Muita 
gente chorou, desde a diretoria 
até o passista que entrou neste 
ano, porque samba e escola é 
questão de sangue e de 
emoção". 

· De acordo ainda com Dat­
tolo, tanto o samba quanto o 
enredo deste ano são questio- . 
namentos do alijamento do 
povo do esquema de poder, 
além de cobrar promessas fei­
tas durante a campanha eleito­
ral. E o segredo da escola é a 
consta~te preocupação com a 
comumdade. 

Os quadros de dividem. Em 
primeiro lugar, a busca da 
democracia, onde a comissão 
de frente é o deputado Justo 
Veríssimo (personagem de TV) 
que quer acabar com a pobreza 
exterminando os pobres. Neste 
quadro, com muita cor, a 
escola mostrou algumas lutas 
como a Inconfidência Mineira, 
a Guerra dos Farrapos e a 
busca constante da democra­
cia. 

aprichosos 
satiriza a 
situação 

olít1ca 
No segunao quadro, a escola 

retratou a Velha e a Nova 
República. Enquanto o presi­
dente Sarney busca esvaziar o 
Congresso para que não seja 
votada a soberania da Consti­
tuinte, a Caprichosos de Pila­
res pergunta na ala Nova 
Republica: ··será que só o 
nome é que vai ser novoT' 

Despontam as alas das lutas 
do índio, do negro e da mulher. 
De acordo com a presidenta da 
ala "Luta e liberdade da · 
mulher", tem havido "uma pro­
cura enorme das mulheres e 
homens para desfilar nesta 
ala". 

Finalmente. há o quadro ins­
pirador do cPredo: as promes­
sas demagógicas. Aí são 
retratadas as necessidades pre­
mentes do povo e como delas se 
aproveitam a grandes maioria 
.dos políticos nas vésperas de 
eleições. A ala da Educação 
mostra que existem cerca de 20 
milhões de analfabetos. 
Reforma agrária, moradia, 
saúde. foram temas cobertos 
por outras alas. Os deputados 
Edmílson Valentin (consti­
túinte) e Jandira Feghali (esta­
dual), do PC do B,com muito 
bom humor caíram na folia, né\ 
ala sobre o desemprego. 

O carnaval do R10 deste ano 
demonstrou to a a fragt tdade 
de um espetáculo caro e desti­
nado essencialmente a turistas, 
menosprezando o folião 
carioca. Carnaval é uma mani­
festação cultural. e deve ser 
vi,sta e trata~ c mo tal. Atra-
'e u tur • ' 

o q pe a u 
P.tet de;. 

a Aristoteles, Rio) 


	Scan-2013-04-12_09-18-23
	Scan-2013-04-12_09-18-32
	Scan-2013-04-12_09-18-51
	Scan-2013-04-12_09-19-02
	Scan-2013-04-12_09-19-21
	Scan-2013-04-12_09-19-41
	Scan-2013-04-12_09-19-58
	Scan-2013-04-12_09-20-07

